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RESUMO
Este Trabalho de Conclusão de Curso tem por objetivo analisar aspectos do projeto naturalista-informacional da mente desenvolvido por Fred Dretske (1981, 1992, 1995). Nesse projeto, Dretske propõe uma alternativa naturalista para o estudo da mente, além de abordar outros tópicos centrais à Filosofia, como, por exemplo, a natureza da informação, representação, ação e significado. Como elemento fundamental de sua abordagem naturalista, o filósofo adota a informação. Essa é entendida como uma commodity existente objetivamente no mundo, independente de um sujeito cognitivo, constituindo um artefato, a partir do qual conhecimento, representação, ação e significado são manufaturados. Dado este entendimento, o fio condutor central de nossa investigação é a análise dos processos de manufatura subjacente à proposta dretskeana para naturalização da mente. Após desenvolvida tal análise, discutimos a viabilidade do projeto dretskeano para o estudo da mente.
Palavras-chave: Informação. Mente. Significado. Projeto Naturalista. 

ABSTRACT
This aim of this work is to analyze aspects of the informational-naturalistic theory of the mind developed by Fred Dretske (1981, 1992, 1995). In this theory, Dretske proposes a naturalistic alternative for the study of the mind, and discusses other topics important to Philosophy, such as the nature of information, representation, action and meaning. Dretske adopts information as the fundamental basis of his approach. This is conceived as a commodity that exists objectively in the world, independent of a cognitive subject, constituting an artifact from which knowledge, representation, action and meaning can emerge. Given this understanding, the main theme of our investigation concerns the analysis of the processes underlying the Dretskean proposal for naturalizing the mind. After developing this analysis, we will discuss the viability of the Dretskean approach for the study of the mind.

Keywords: Information. Mind. Meaning. Naturalistic Project. 
INTRODUÇÃO


Atualmente é comum a referência à nossa época como “Sociedade da informação” ou “Era da informação”. Nas últimas décadas o termo informação se tornou rotineiro em nosso cotidiano. Luciano Floridi (2002, 2005a, 2005b, 2005c) considera que o surgimento destes rótulos decorre de influências históricas presentes em vários âmbitos, com maior ênfase, nos sociológico, científico e cultural. Tais influências podem ser detectadas, segundo Floridi (2005a, p. 3-4), principalmente, nos seguintes acontecimentos:

i) A massificação dos computadores; eles deixaram de ser de uso exclusivo do âmbito industrial e comercial, tornando-se acessíveis a muitas pessoas, promovendo a geração da “sociedade da informação” e do “computador pessoal”.

ii) O impacto dos computadores nas pesquisas científicas; como, por exemplo, na Ciência Cognitiva, Inteligência Artificial e nas Neurociências. Nesse contexto, os avanços científicos caminham junto com os avanços das tecnologias informacionais. 

iii)  O surgimento de novas formas de experienciar o mundo. Nesse mundo da informação, noções e conceitos da teoria da informação (feedback, input, output, rede, entre outros) e as tecnologias informacionais inseridas na sociedade produzem novas possibilidades de ação e, consequentemente, geram novos modos de se experienciar o meio. Por exemplo, a internet torna possível o acesso a diversas partes do mundo.


O desenvolvimento tecnológico, segundo Floridi, possui uma íntima relação com a Filosofia. Tal relação pode ser observada com o aumento do número de pesquisas teórico-informacionais produzidas no âmbito filosófico contemporâneo, reestruturando abordagens a problemas clássicos e gerando outros. Além da produção de novas pesquisas, Ferry (2007, p. 250) destaca que a Filosofia tem um papel importante de reflexão e crítica diante deste tipo de desenvolvimento, uma vez que, para ele: “pela primeira vez na história da vida, uma espécie viva detém os meios de destruir todo o planeta; e essa espécie não sabe para onde vai”
.

Dentre as questões que compõem a agenda filosófica e científica da perspectiva informacional se destacam: “o que é informação?”, “como ocorre a dinâmica das relações informacionais?”, “o que é o significado?”, “como ocorre a emergência do significado?”, “é possível explicar o conceito de significado via conceito de informação?”, “a informação seria um elemento objetivo do mundo, existente independente de uma mente, ou necessitaria dela para existir?”, “a epistemologia pode ser fundamentada em informação?”, “podemos ter estados informativos sem ter estados epistêmicos?”. Estas questões são oriundas do que foi denominado por Adams (2003) de “virada informacional na Filosofia”
. 
Segundo Adams (2003, p. 471), a expressão “virada informacional na Filosofia” foi cunhada para ressaltar a influência dos estudos sobre o conceito de informação na Filosofia a partir da década de 50. Ela - análoga às clássicas viradas “naturalista” e “linguística” - iniciou uma corrente de investigação sobre as naturezas ontológica e epistemológica da informação na Filosofia e na Ciência Cognitiva, fortalecendo a abordagem naturalista da mente. Nesse contexto, a informação é admitida como ingrediente fundamental para a resolução de certos problemas filosóficos (como, por exemplo, da natureza da mente, do comportamento intencional, do significado) através de uma perspectiva mecanicista. Esta perspectiva desenvolvida na Ciência Cognitiva e na Filosofia da Mente emprega a informação utilizando-se de um método conhecido como “método sintético de análise”.

Uma das características centrais do “método sintético de análise” é o pressuposto de que no estudo da mente é apropriado o emprego de funções mecânicas que podem ser manipuladas por computadores digitais. Através dessas funções, modelos mecânicos da dinâmica e estrutura do pensamento inteligente são elaborados para ocupar o papel de teorias em sua explicação. O entendimento que fundamenta tal concepção é o de que a capacidade de manipular, mecanicamente, informação constitui a principal função do pensamento.
Os estudos que marcaram o início da “virada informacional na Filosofia”, lembra Adams (2003), são os desenvolvidos por Shannon & Weaver (1949) e Turing, com a publicação das obras “A Mathematical Theory of Communication” (que passaremos a designar MTC) em 1949 e “Machinery and Intelligence” em 1950, respectivamente. Os primeiros autores desenvolveram um estudo técnico da informação, entendida como mensagem, formulando diversos conceitos (como fonte, receptor, ruído, canal de comunicação, entropia, entre outros), de modo a assegurar sua transmissão eficientemente. Tal análise da informação possui um cunho estritamente técnico, sem a pretensão de empregá-la na análise do aspecto semântico da informação. 
Turing (1950), por sua vez, é um dos primeiros a utilizar o conceito de informação para explicitar a natureza do pensamento inteligente, inaugurando o “método sintético de análise” para a elaboração de modelos mecânicos da mente. Na “virada informacional na Filosofia”, o modelo adquire o status de ferramenta explicativa da natureza e da dinâmica organizadora do pensamento. O modelo mecânico do pensamento explicaria, quando bem sucedido, os processos que caracterizam o pensar inteligente
. 

As propostas de Shannon & Weaver e Turing repercutiram durante a segunda metade do séc. XX impulsionando, direta ou indiretamente, o desenvolvimento de um projeto naturalista da mente. Shannon & Weaver contribuem, indiretamente, para este estudo ao proporem um entendimento da informação como existente objetivamente no mundo. A influência de Turing, por sua vez, consiste, como indicamos, na proposta de um novo método de investigação para o estudo da mente, apoiado em uma modelagem mecânico-informacional.

É no contexto mecânico-informacional do estudo da mente que Dretske (1981, 1992 1995) se destaca. Entendemos que este filósofo pode ser considerado um dos principais representantes da “virada informacional na Filosofia”, dada a abrangência de seu projeto naturalista, no qual se verifica a tentativa de solucionar problemas filosóficos, admitindo como elemento natural a informação.

O projeto filosófico dretskeano é considerado naturalista, pois o filósofo descarta elementos transcendentais em suas explicações. Com esta postura, Dretske propõe uma alternativa às dificuldades presentes nas teorias dualistas e àquelas pautadas num materialismo reducionista. Dretske fundamenta sua abordagem naturalista, principalmente, em sua concepção de informação apresentada no livro Knowledge and the Flow of Information. Neste livro, o filósofo (1981, p. iv, tradução nossa) considera que: “no princípio existia informação. A palavra veio depois”
. Ao entender que a natureza da informação é anterior à da linguagem, o filósofo delimita sua matéria-prima, seu artefato, a partir da qual estruturará suas manufaturas (representações, crenças, significado, mente, estados mentais, entre outros). Dentre os objetos de investigação do filósofo, seu interesse maior é o de naturalizar a mente e o significado. Para tanto, Dretske busca responder questões do tipo: “o que é a mente?”, “é possível uma abordagem externalista dos estados mentais?”, “seria possível explicar a natureza dos estados mentais segundo uma perspectiva informacional?”, “o que é o significado?”, “como o significado é gerado por sistemas cognitivos?”. 
Convém ressaltar que o projeto naturalista dretskeano constitui uma explicação filosófica da mente a partir de alguns de seus aspectos centrais, quais sejam: significado, estados mentais, representações mentais, percepção, conhecimento, entre outros. Diferente de abordagens psicológicas, que desenvolvem análises individuais ou de grupos, o filósofo visa esboçar um conceito geral da mente, segundo a perspectiva informacional.

Em síntese, a partir do cenário informacional exposto nesta introdução, este Trabalho de Conclusão de Curso tem por objetivo central discutir o projeto naturalista-informacional da mente proposto por Dretske. De modo a alcançar este objetivo, dividimos o trabalho em quatro capítulos. 
No capítulo 1, apresentamos a análise desenvolvida por Dretske da Teoria da Informação tradicional, qual seja: A Mathematical Theory of Communication (MTC), proposta por Shannon e Weaver (1949). Tal análise fundamenta sua concepção de informação enquanto elemento objetivo do mundo. 
O capítulo 2 explicita, brevemente, o porquê da postura informacional-representacionista dretskeana em defesa da proposta explicativa para naturalização da mente, fundamentada em sua Tese Representacionista. Dada a importância da representação mental para o projeto dretskeano, num primeiro momento, apresentamos a concepção do filósofo a respeito da natureza das representações mentais. Tendo em vista a possibilidade de serem gerados diferentes tipos de representação, num segundo momento, destacamos os diferentes tipos de sistemas representacionais que podem ser constituídos. A partir das distinções entre os tipos de sistemas representacionais, ressaltamos, neste capítulo, o que Dretske considera ser o elemento que permite diferenciar meros processadores de informação e sistemas cognitivos genuínos; destacando, assim, o que seria, para ele, a essência do mental, a saber, a capacidade de atribuir significado às representações. 
No capítulo 3, analisamos a proposta de Dretske de naturalização do significado, que envolve a abordagem da ação e das crenças segundo uma perspectiva informacional-representacionista. Para o filósofo há uma íntima relação entre informação/crença/ação, uma vez que as crenças possuem poder causal na produção da ação. Compreendidos tais elementos, explicitamos a sugestão dretskeana para o entendimento de como os sistemas cognitivos tornam significativas as informações percebidas do meio – originalmente destituída de significado – através da correção de representações no plano da ação. 
No capítulo 4, destacamos um ponto específico do projeto naturalista da mente dretskeano, que consiste em sua tentativa de solucionar o difícil problema dos qualia. Este pode ser entendido como o problema de se analisar, a partir da perspectiva objetiva (terceira-pessoa), os aspectos subjetivos da experiência humana. Explicitamos a alternativa dretskeana para explicar a natureza dos qualia com a retomada de sua Tese Representacional da mente, a qual auxiliará a fundamentar sua concepção de que as experiências de um sistema são “experiências de algo”, sendo que este algo está no mundo externo. Conforme indicaremos, para Dretske, embora a experiência esteja “na cabeça”, suas propriedades constituintes extrapolariam tal escopo, possibilitando, assim, a análise externalista dos qualia.

Finalizamos o Trabalho de Conclusão de Curso com uma discussão acerca da viabilidade do projeto naturalista-informacional desenvolvido por Dretske no estudo da mente.
Capítulo 1 – A ANÁLISE DRETSKEANA DO CONCEITO DE INFORMAÇÃO
“In the beginning there was information. The word came later.” 
(Fred Dretske)
CAPÍTULO 1 – A análise dretskeana do conceito de informação

Apresentação

Neste capítulo, apresentamos uma análise e releitura que, segundo o nosso entendimento, Dretske promove da Teoria Matemática da Comunicação (MTC), a partir da qual ele visa elaborar um estudo do conceito de informação propriamente dito. Pautado na concepção técnica dessa noção de informação, o filósofo fundamenta o que entende ser sua natureza ontológica: a informação existiria objetivamente no mundo, independente da linguagem. Num segundo momento, explicitamos a distinção feita por Dretske entre conteúdo informacional e significado. Tal distinção é fundamental para compreender a origem do significado que constitui um aspecto essencial da mente.
1.1 Aspectos gerais da MTC: geração, transmissão e fluxo de informação
Por tratar somente de quantidades de informação, e não de informação propriamente dita, Dretske (1981) considera que a MTC não auxilia diretamente na compreensão da informação significativa presente em um dado evento, mas poderia ajudar no entendimento das quantidades de informação presente nas situações.
No desenvolvimento da MTC, Shannon e Weaver (1949) propõem um estudo detalhado da medida de informação, que está associada à noção de entropia, a qual pode ser entendida como a medida do grau de desordem de um sistema. Tal associação entre entropia e medida da informação decorre da hipótese de Shannon e Weaver segundo a qual a medida da informação está relacionada ao grau de desorganização de um sistema. Esses autores não estão interessados em explicitar o conceito de informação, mas em estabelecer equações que permitam medir a sua quantidade presente em uma situação. Nesse contexto, a informação é entendida objetivamente em termos de uma teoria de probabilidades que envolve a redução de incerteza na transmissão de mensagens, geradas em uma fonte que deverá chegar a um receptor potencial. Esquematicamente, a transmissão de informação pode ser compreendida através da figura extraída de Shannon (2008 [1949], p. 2):
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Fig 1 - Diagrama esquemético de um sistema de comunicacio em geral (Shannon, 2008 [1943], p. 2)




No esquema acima, Shannon e Weaver expõem um método para medir a quantidade de informação gerada em uma fonte s
, informação esta que será carregada por mensagens. O objetivo de tal método será o de garantir a transmissão mais eficiente possível dessas mensagens. A MTC, que fornece subsídios para o desenvolvimento desse método, envolve conceitos como: fontes – gerador de informação; transmissores – mecanismo pelos quais a informação é transmitida; receptor – recebe e decodifica informação gerada na fonte. Além desses conceitos também estão presentes o ruído, equívoco, canal de comunicação e fluxo informacional, os quais explicaremos a seguir. 

Na busca pela transmissão eficiente de informação, a MTC, segundo Dretske, verifica se a quantidade de informação presente no receptor possui uma relação com aquela gerada na fonte. Vejamos como ocorre o processo de mensuração da informação para compreendermos melhor a relação necessária entre eles para a ocorrência de uma transmissão perfeita. 
A quantidade de informação gerada em uma determinada situação é medida pelo número de etapas que foram necessárias para reduzir a incerteza a uma única possibilidade. A informação é medida em bits, um padrão gerado pela escolha binária em cada etapa do processo de redução de incerteza. Para ilustrar esse processo, consideremos o seguinte exemplo dado por Dretske (1981, p. 4, tradução nossa):

Há oito empregados e um deles deve desempenhar uma tarefa indesejável. Seu chefe deixou para o próprio grupo a tarefa de escolher um indivíduo, informando o resultado somente depois que a decisão fosse tomada. O grupo procedeu por um método simples (tirando palitinhos, jogando a moeda), e Herman foi o selecionado. O nome “Herman” foi escrito num bilhete e entregue ao chefe.
 

A quantidade de informação gerada no processo de seleção de Herman foi de 3 bits, dado que cada etapa presente no processo de seleção de Herman gera 1 bit de informação: primeiro se dividiu o grupo total em 2, realizando-se o mesmo procedimento com o subgrupo de 4, e assim, sucessivamente. 
A verificação da transmissão da mensagem envolve duas questões: (a) Quanto de informação presente no receptor, r, é informação gerada na fonte s? (b) Quanto da informação gerada em s chegou a r? A partir da resposta a tais questões podemos estabelecer uma relação entre a fonte e o receptor capaz de permitir verificar a eficiência da transmissão de informação; tal relação é ilustrada do seguinte modo: Is(r). No entanto, Dretske (1981, p. 20) afirma que raramente as comunicações são perfeitas, posto que ruídos ou equívocos são, em geral, encontrados na transmissão de mensagens. 

Por ruído podemos entender, segundo Dretske, os sinais presentes em r que não estão relacionados com a informação gerada em s – são aqueles inseridos no decorrer da transmissão, que não apresentam uma relação de dependência nômica [regular] com s. Contudo, também pode ocorrer que, durante a transmissão, alguma informação gerada em s não chegue a r. Quando isso acontece, dizemos que ocorreu um equívoco
. Quando não há o estabelecimento de tal relação nômica, Dretske considera que não é possível estabelecer um fluxo informacional entre s e r; a informação presente no receptor é um ruído ou equívoco, uma pseudoinformação que não reflete o que ocorreu em s, mas resultou da falha durante a transmissão da mensagem. 

[image: image2.png]Fonte

52

853

S4

Diagrama 2.2 (DRETSKE, 1981, p.28)

Receptor Fonte

2

3

52

853

S4

Diagrama 2.3 (DRETSKE, 1981, p.28)

Receptor
>
2
v
¥y n
Y o3
Ty



Dretske destaca que a relação informacional não precisa ser necessariamente descrita como uma relação causal. Isso porque o fluxo informacional extrapola os limites das relações causais. Para exemplificar a distinção entre os dois tipos de relação, Dretske sugere uma situação em que há uma fonte s e um receptor r, sendo que ambos podem assumir quatro valores diferentes (s1, s2, s3, s4, e r1, r2, r3, r4). Tal situação é representada pelos seguintes diagramas (DRETSKE, 1981, p. 28):
A relação presente entre s2 e r2, representada por uma flecha sólida (diagrama 2.2), pode ser considerada como uma ilustração da relação causal: s2 causa r2, sendo essa relação linear, consecutiva, sua história causal. Já a relação informacional (diagrama 2.3) requer a distinção do que ocorre entre os dois pontos – fonte e receptor – visto que é necessário destacar as possíveis variáveis a partir das quais o fluxo informacional poderia ser constituído. 

Segundo Dretske (1981, p. 28), o levantamento das variáveis permite verificar a ocorrência de ruído ou equívoco durante a transmissão de sinais, cuja presença ou ausência caracterizam um fluxo informacional. À medida que a relação causal não revela a quantidade de informação transmitida, ela não seria apropriada para caracterizar uma relação informacional. Assim, na perspectiva causal, dois eventos poderiam ser tidos como iguais, mesmo transportando quantidades diferentes de informação. A história da relação causal (entendida como causa eficiente no sentido aristotélico) falha em dizer se a sequência causal está incorporada a uma rede de possibilidades; ela explicita somente a causa-consequência. Através da relação causal não podemos responder a seguinte questão: existe algum outro valor da variável s que pode ter produzido r2? Uma análise informacional, por sua vez, apresentaria uma resposta a essa pergunta.

A relação informacional, apresentada no diagrama 2.3, transporta informação de forma não-determinista. Este não-determinismo se faz presente na possibilidade de uma origem, nesse caso de s4, poder gerar três resultados distintos: r1, r2 ou r3; ou seja, embora s4 não determine o que acontece em r, ela pode causar r1, r3 ou r4. A ocorrência de r, por sua vez, também não é determinada por s4, isto é, não há uma sucessão restrita de eventos entre s4 e r1. Assim, diferente da relação causal, é possível que em uma mesma circunstância s4, r1 não ocorra, mas r3 ou r4. A relação informacional, portanto, envolve a possibilidade de escolha a partir de uma rede de resultados prováveis e, quando adotada para explicar a ação, permite a compreensão do porquê um agente x escolheu fazer y e não z. Podemos dizer que a relação informacional lida com possibilidades de escolha na fonte, ainda que o seu resultado final possa se assemelhar a de uma relação causal. O que importa na relação informacional é o processo de escolha subjacente. Assim sendo, na relação informacional, dada as possibilidades presentes na fonte, saber o que causou um evento não é o bastante, é preciso conhecer seus possíveis antecedentes e qual deles é o responsável pelo evento. 


Para ilustrar as diferenças entre as explicações causal e a informacional de um evento suponhamos, conforme sugere Moraes (2009, p. 31), a situação em que Joana D’Arc foi queimada na fogueira. Uma explicação causal deste evento seria a de que Joana D’Arc foi queimada porque o corpo humano é inflamável e uma vez na fogueira ele queima. Outra explicação causal seria a de que ela foi queimada por possuir uma opinião religiosa divergente da que vigorava na época, que mandava este tipo de pessoa para fogueira como punição. Enfim, podemos elencar diversas explicações causais deste evento, sendo essa sua histórica causal. Contudo, tais explicações são limitadas, pois, uma vez pautadas na causalidade eficiente, elas não podem estar relacionadas, dado seu caráter de distinção e unidirecionalidade. Uma explicação deste evento no viés informacional, por sua vez, possibilita a intersecção de vários feixes causais referente à sua fonte informacional, ampliando o poder explanatório e retomando o contexto em que ele ocorreu. Em outras palavras, a explicação informacional do porque Joana D’Arc foi queimada na fogueira envolveria também fatores histórico-contextuais, bem como o costume da época de queimar em fogueiras pessoas que eram contra o governo vigente.  

A transmissão da informação de uma fonte a um receptor na forma de mensagens ocorre através de canais de comunicação, os quais são constituídos por relações informacionais. Um canal de comunicação é formado por um conjunto de relações de dependência entre a fonte e receptor, considerando a existência de ruídos e equívocos. Dado o não-determinismo das relações informacionais, uma correlação perfeita não é suficiente para assegurar a transmissão de informação. De acordo com Dretske, o que precisamos é de uma dependência nômica que indique a quantidade de informação que é transmitida entre os polos. O filósofo (1981, p. 74, tradução nossa) sugere o seguinte exemplo para a compreensão desta característica peculiar dos canais de comunicação:
[pensemos] em dois sistemas de comunicação: A-B e C-D. A transmite para B e C transmite para D. Por acaso, e exatamente ao mesmo tempo, A transmite exatamente a mesma mensagem (sequência de pontos e traços) à B que C faz para D. Assumindo que nenhuma outra mensagem foi transmitida e que os canais são perfeitamente confiáveis (B recebe uma réplica precisa do que A transmitiu e D recebe uma réplica precisa do que C transmitiu), há uma perfeita correlação (durante todo o tempo) entre o que A transmite e o que D recebe. Mas, apesar da correlação, D não recebe qualquer informação sobre A
. 
A partir da citação acima, é possível notar que a transmissão de informação de uma fonte a um receptor não requer apenas um conjunto de fatos correlacionados. Para uma transmissão de informação obter sucesso, ela necessita manter uma rede de dependências nômicas entre a condição na fonte e as propriedades do sinal. 

A formação de um canal de comunicação não requer um link causal entre as partes da transmissão, mas, sim, um elo informacional, que extrapola qualquer cadeia causal linear. Assim, numa relação de um elemento A, qualquer, com B, e de B com C, podemos estabelecer um canal informacional de comunicação entre A e C, mesmo sem possuírem um link direto, pois compartilham de um elo informacional (nesse caso, B); diferente da relação apresentada na citação. Uma característica dos canais de comunicação é que eles, idealmente, não interferem na mensagem transmitida. Um exemplo desta não interferência pode ser ilustrado com a imagem de um carteiro, que apenas transmite mensagens, sem interferir em seus conteúdos.
A noção de canal de comunicação também está ligada à quantidade de informação carregada por um sinal. Para Dretske (1981, p. 56), podemos dizer que: os processadores de informação dos sistemas sensoriais dos organismos são canais para a recepção de informação sobre o mundo externo. Entendimento este que, segundo Dretske, fundamenta o processo de aquisição do conhecimento. Seguindo esse raciocínio, Dretske (1981, p. 57, tradução nossa) propõe o Princípio do Xerox, que consiste em preservar a regra de transitividade de informação:

Se A carrega a informação que B, e B carrega a informação que C, então A carrega a informação que C.


Esse princípio é fundamental para a manutenção do conteúdo do fluxo informacional, pois assegura um elo comum para os elementos que conectam A, B e C. O Princípio do Xerox seria um regulador que preserva um mínimo de informação necessário para a constituição da relação informacional. O filósofo considera que se tal princípio não for válido, não haveria como preservar o conteúdo das mensagens durante o processo de transmissão da informação. Na passagem de cada elo, por exemplo, de A para B, de B para C, parte da informação poderia ser perdida. Contudo, é possível, por meio do Princípio do Xérox, fazer o caminho de volta, a partir do receptor, e encontrar a mensagem original gerada na fonte. Tal princípio assegura, assim, a relação de dependência entre o receptor e a fonte.

Ao garantir a transitividade da informação entra uma fonte e um receptor, o Princípio do Xerox é utilizado por Dretske para fundamentar sua análise informacional do conhecimento. Para o filósofo, informação e conhecimento estão intimamente relacionados. O conhecimento é um produto, devidamente representado, da informação percebida. Nesse contexto, ampliando a clássica definição platônica de conhecimento
, Dretske o concebe como: uma crença verdadeira justificada em informação.


Uma vez concebido o conhecimento como originário da informação disponível objetivamente no mundo, um sujeito cognitivo conhece algo a partir da percepção e representação desta informação. A relação com a informação faz com que o conhecimento de algo esteja ligado direta, ou indiretamente, com sua fonte. Nas palavras de Dretske (1981, p. 44, tradução nossa):
[...] a informação que um sinal carrega é o que ele é capaz de nos dizer, enquanto verdade, sobre o estado de coisas. Grosso modo, informação é aquela commodity capaz de produzir conhecimento, e a informação que um sinal carrega é aquilo que podemos aprender com ele.

Sendo assim, o que podemos conhecer é limitado pela quantidade de informação captada que, conforme veremos adiante, poderá ser codificada nos centros cognitivos nos modos analógico e digital.


Em síntese, a MTC tem como meta a transmissão eficiente de informação. Diante deste objetivo, tal teoria fornece métodos para medir a quantidade de informação gerada por uma fonte na ocorrência de eventos. Para tal, foram formulados conceitos como os de fonte, receptor, equívoco, fluxo informacional, canal de comunicação e ruído. Apoiado na MTC, Dretske admite a informação como um elemento objetivo do mundo, gerado por eventos e existente de forma anterior à linguagem. Este elemento, como indicamos, compõe uma rede de relações nômicas, constituindo relações informacionais que extrapolam os limites da causalidade mecânica. Vimos, também, como o filósofo ressalta o papel das relações informacionais na compreensão dos eventos. Tendo em vista a concepção dretskeana de conhecimento, destaca-se também o Princípio do Xerox, que garantiria a transitividade da informação disponível no mundo aos mecanismos sensoriais do organismo.
Na próxima seção, apresentamos uma aplicação da MTC desenvolvida por Dretske na compreensão das distinções de conteúdo informacional e conteúdo semântico da mensagem transmitido por um canal de comunicação. Tais distinções contribuíram para o entendimento do conteúdo que constituirá uma representação, favorecendo, assim, o estudo da mente.
1.2 A releitura dretskeana da MTC para o estudo da mente
Por suas características, Dretske (1981, p. 40) entende que a MTC deveria ser chamada de teoria da transmissão de sinais, a qual lida com eventos naturais que carregam informação. A releitura da MTC desenvolvida por Dretske visa adaptar a análise quantitativa desta teoria a uma análise do conteúdo informacional carregada pela mensagem. Tal distinção possibilita ao filósofo diferenciar o conteúdo informacional de uma mensagem do aspecto semântico da informação.
Dretske (1981, p. 41) concebe que a MTC, mesmo desconsiderando o aspecto semântico da informação, pode auxiliar na compreensão deste aspecto, pois, a medida da quantidade de informação presente no sinal limita a informação que ele pode carregar. A pergunta que se coloca então é: como explicitar o aspecto semântico da informação? Para o filósofo, a informação entendida enquanto uma noção comum (ordinary) está associada a uma característica semântica, pois, quando nos comunicamos, queremos passar uma mensagem significativa. Contudo, esta característica não pode ser confundida com o significado da informação. 

A informação incorporada num sinal, lembra Dretske (1981, p. 44), é apenas um indicador do seu significado. Quando conversamos, por exemplo, trocamos informação sobre o significado que desejamos compartilhar; atribuímos à mensagem um conteúdo informacional indicando o que queremos expressar, mas não passamos o significado propriamente dito na mensagem. O significado, como indicaremos, é uma propriedade emergente que requer do receptor a capacidade de gerar e manipular representações das quais ele emerge. Por exemplo, se um físico diz a uma pessoa qualquer que possui um paquímetro em sua bolsa, e esta pessoa não possui o conhecimento do que é um paquímetro, então a informação passada é apenas um indicador de significado; sem o conhecimento do que é um paquímetro o interlocutor não poderia gerar o significado de paquímetro. 

O conteúdo informacional presente em um sinal estaria relacionado com algo nele especificado de forma particular. Em outras palavras, este conteúdo está relacionado com “o que” do sinal e não com “o quanto”. Dretske (1981, p.63-64, tradução nossa) considera que, para uma definição de conteúdo informacional ser completa, é preciso a ocorrência de três condições simultâneas, quais sejam:

(A) “O sinal (deve) carregar tanta informação sobre s [fonte] quanto seria gerado por s ser F
; 

(B) s é F
;

(C) A quantidade de informação que um sinal carrega sobre s é (ou inclui) a quantidade gerada devido à s ser F (e não, digamos, por s ser G)
”.
Dadas as três condições, verifica-se que para analisar o conteúdo informacional do sinal é necessário que ele carregue a quantidade de informação suficiente (enough information) gerada pela mensagem “s é F”, além de também s precisar ser F. Isso porque a quantidade de informação suficiente para a geração de um sinal não asseguraria que s é F. Assim, as condições (A) e (B) sozinhas, são necessárias, porém não suficientes para especificação do conteúdo informacional presente em um sinal. Daí a necessidade da condição (C), de que s seja F. De acordo com o filósofo, as três condições aplicadas simultaneamente são suficientes para determinar o conteúdo informacional carregado por um sinal.


A concepção de conteúdo informacional também engloba as informações que o receptor já possui sobre as possibilidades existentes na fonte. Desse modo, Dretske (1981, p. 65, tradução nossa) fornece a seguinte caracterização de conteúdo informacional:

Um sinal r carrega a informação que s é F = [se, e somente se] a probabilidade condicional de s ser F, dado que r (e k), é 1 (ou seja, maior que 0)
.

Por k podemos entender uma variável que se insere como a informação que o sistema já possui sobre um determinado evento que pode influenciar no valor informacional do sinal. Se o sistema não possui nenhuma informação sobre o evento, k será igual à zero; contudo, caso ele o possua, essa informação pode alterar sua representação. Assim, a caracterização de conteúdo informacional satisfaz as três condições acima mencionadas, incluindo, eventualmente, a informação k que o receptor possa possuir. Satisfaz (A) porque se a probabilidade condicional de s ser F é 1 (dado o k), então o equívoco é 0 e o sinal deve carregar a quantidade de informação sobre s, Is(r), tal qual gerada por s ser F. (B) é satisfeito, pois se a probabilidade condicional de s ser F for, de fato, 1, então s é F. Já (C) é satisfeita, uma vez que esta definição assegura que a quantidade está correta, já que exclui situações contrárias (DRETSKE, 1981, p. 65). 

De acordo com a definição de conteúdo informacional de um sinal, ele requer uma relação de dependência entre os elementos da fonte e o receptor. A especificação deste conteúdo pode ser feita quando há uma condição mínima para que a informação chegue ao receptor sem a presença de ruídos ou equívocos, não prejudicando a constituição da representação gerada
.
A noção de conteúdo informacional é diferenciada por Dretske daquela de conteúdo semântico, que está diretamente ligada à noção de significado. Conforme mencionado, o conteúdo informacional pode ser entendido como aquilo que o signo indica através das relações de dependência dos elementos que o compõem. Assim, por exemplo, “fumaça” é um signo indicativo da presença de fogo para receptores sensíveis a ele. Essa indicação não é mediada; ela decorre de uma rede de relações de dependência entre elementos dos quais o fogo é um deles. Dado o caráter sistêmico desse tipo de relação, Dretske chama essa informação de informação sistêmica. O conteúdo semântico, por sua vez, segundo o filósofo, é aquele constituído por uma estrutura de signos que possibilita a apreensão de certa informação de forma mediada; o conteúdo semântico envolve mecanismos de representação adquiridos através de aprendizagem, constituindo uma crença ou ajuizamento. Tal estrutura de signos é denominada por Dretske informação adquirida
. Para ilustrar o conceito de informação adquirida podemos considerar o mesmo exemplo da fumaça, agora a partir de uma perspectiva linguística. Neste caso, esse signo seria um tipo de informação adquirida por um falante da língua portuguesa ao se referir, nessa língua, à presença do fogo. Um estrangeiro teria que aprender e conhecer os signos de língua portuguesa para poder captar apropriadamente o conteúdo informacional da afirmação que fumaça significa fogo
. 

Dretske ressalta que, ao dizer que “s é F”, estamos nos referindo a um conteúdo informacional demonstrativo, que carrega informação de ou sobre algo. Este tipo de conteúdo é chamado de conteúdo informacional de re, e apresenta uma estrutura que expressa sempre uma sentença aberta (i.e. s é F) para algum s individual. Em uma estrutura informacional, podemos encontrar, segundo o filósofo, pedaços de informação, ou seja, diversos complementos que serão atribuídos à s. 

Para Dretske (1981, p. 73, tradução nossa), “os sinais, pelo que parece, estão prenhes de informação”
; ou seja, um sinal carrega, em geral, uma rede de informação, que também pode ser informação encapsulada (nested information). Essa propriedade da informação é apresentada na seguinte definição proposta por Dretske (1981, 71, tradução nossa):
A informação que t é G está encapsulada em s ser F = [se, e somente se] s ser F carrega a informação que t é G.

A informação encapsulada pode ser ilustrada através da situação evidenciada na situação em que um sujeito processa informação sobre um termômetro. Ao olharmos um termômetro captamos o sinal que carrega a informação que o mercúrio está se expandindo e, ao mesmo tempo, que a temperatura está aumentando. No recebimento do sinal é possível que um receptor esteja mais interessado em um aspecto da informação contido no sinal do que em outro, ou mesmo que ele possua maior facilidade em apreender um determinado aspecto da informação do que outro. O aspecto escolhido para dar significado ao sinal é um fenômeno que o filósofo chama de Intencionalidade. Ou seja, se um sinal carregar a informação que s é F, e t é G, e o receptor captar o significado do sinal como sendo s é F, então essa determinação foi obtida por um nível de Intencionalidade
 (grade of Intentionality). 

Enfim, Dretske prossegue sua análise da informação esclarecendo a diferença entre conteúdo informacional e conteúdo semântico; também caracterizado pela diferença entre informação sistêmica e informação adquirida. Como explicitamos, o conteúdo informacional é constituído quando um sinal possui a informação necessária para transmitir uma mensagem. Destaca-se o papel da relação de dependência nômica entre a fonte e o receptor. Esse conteúdo pode ser formado por diversos pedaços de informação. A partir da noção de informação sistêmica e de sua releitura para a compreensão do que constitui um conteúdo informacional, podemos entender o processo responsável pela formação de um conteúdo específico do sinal que será representado por um sistema cognitivo em potencial. Julgamos que a distinção entre conteúdo informacional e o conteúdo semântico contribui para o entendimento de como as representações podem ser constituídas. É acerca da abordagem representacional dretskeana que discorreremos no próximo capítulo. 
CAPÍTULO 2 – DRETSKE E A NOÇÃO DE SISTEMA REPRESENTACIONAL DA MENTE
“Since the manipulation and the use of representations is the primary job of the mind, a deeper understanding of the nature of representation and its naturalistic basis is, perforce, a deeper understanding of the mind”
(Fred Dretske)
Capítulo 2 – Dretske e a noção de Sistema Representacional da mente 

Apresentação

Neste capítulo, analisamos a concepção dretskeana da natureza das representações e os tipos de sistemas representacionais que podem ser constituídos a partir delas. A noção de sistema representacional pode ser entendida como a pedra fundamental da proposta dretskeana, que sustenta sua explicação dos estados mentais, concebidos, segundo o nosso entendimento, como fluxos informacionais contínuos. Sendo assim, num primeiro momento, esboçamos, brevemente, a postura informacional-representacionista dretskeana. Em seguida, explicitamos a análise desenvolvida por Dretske da natureza e dinâmica das representações. Tendo em vista que diferentes tipos de representação podem ser gerados, Dretske concebe a possibilidade de serem constituídos três tipos de sistemas representacionais, definíveis a partir da relação entre a representação gerada e o sistema que a manipula. É o nível de intencionalidade subjacente ao processo de representação que possibilita diferenciarmos meros processadores de informação de sistemas cognitivos genuínos.  
2.1 Considerações preliminares da abordagem informacional-representacionista da mente
O projeto naturalista-informacional da mente dretskeano é fundamentado em sua proposta representacionista. Esta posição é adotada para superar problemas que surgem das teorias que adotam as posturas dualista e materialista redutiva. 
Brevemente, os teóricos adeptos da perspectiva dualista de substâncias, que tem por representante principal Descartes, concebem a mente (alma) como uma substância distinta do corpo. A mente (substância pensante), segundo Descartes (1973, p. 86-87), é imaterial, inextensa, infinita, e não é regida por leis físicas. O corpo, por sua vez, é físico, finito, material, divisível e regido por leis físicas. Nesse contexto, Descartes atribui um estatuto especial à alma, deixando o corpo para o domínio mecânico. As principais dificuldades enfrentadas por essa perspectiva são: i) explicar como ocorreria a relação entre o corpo, material, e a mente, imaterial?; ii) Como explicar a influência que a mente possui sobre o corpo?
Os adeptos da postura materialista reducionista, por sua vez, como, por exemplo, a teoria da identidade proposta por Place (1956/2011), também enfrentam dificuldades na sua concepção de mente. Segundo a teoria da identidade, a mente poderia ser explicada a partir da identidade entre mente e cérebro e, consequentemente, entre estados mentais e estados cerebrais. Uma dificuldade desta vertente, conforme ressalta Teixeira (1994/2011, p. 7), é a necessidade de existir um correspondente físico para cada correspondente mental, o que parece não ser o caso, dada a capacidade de expansão da mente em vista da limitação fisiológica do cérebro.  Por exemplo: para cada ideia de número natural existe um correspondente neural, mas para |N| = ∞ as conexões neurais são limitadas, ainda que muito extensas. 
Em contraposição ao materialismo reducionista, teóricos desenvolveram uma abordagem denominada Funcionalismo. Esta vertente é adepta da analogia hardware/software para lidar com a relação mente/corpo: o hardware seria o cérebro enquanto software seria a mente. Nesse sentido, os estados mentais, segundo Heil (2001, p. 119): “[...] parecem-se com os estados computacionais, pelo menos na medida em que são partilháveis, em princípio, por qualquer quantidade de sistemas materiais (e talvez imateriais)”. Uma vez que não importa o meio que instancia os estados mentais, eles poderiam ser reproduzidos num ou noutro dispositivo material, do mesmo modo que um programa pode rodar em computadores diferentes.
Heil destaca não haver um único tipo de funcionalismo, mas a maioria dos seus adeptos compartilha do sentimento de superação da teoria da identidade. Nas palavras do filósofo (2001, p. 125): “tal como as operações de computação se realizam através de processos no hardware de um computador sem que sejam idênticas a esses processos, do mesmo modo estados mentais são realizados por estados cerebrais sem que sejam idênticos a estes últimos”.
Dretske (1995), seguindo uma perspectiva funcionalista, propõe uma alternativa informacional-representacionista ao estudo da mente. Para o filósofo (1995, p. xiv), entender a mente não requer um conhecimento detalhado e preciso de sua “maquinaria biológica” (biological machinery); bastaria compreender o que a mente faz, sua função. Dretske ilustra sua posição da seguinte maneira: do mesmo modo que o entendimento do que é uma câmera não requer conhecimento, em detalhes, das lentes, do modelo ou da velocidade do flash, mas uma compreensão das fotos e do que as câmeras fazem, assim seria com a mente
. 
O projeto naturalista-informacional da mente dretskeano se fundamenta em sua Tese Representacional que é constituída por dois pressupostos: “(1) todos os fatos mentais são fatos representacionais; (2) todos os fatos representacionais são fatos sobre funções informacionais”
 (DRETSKE, 1995, p. xiii, tradução nossa). Dados estes pressupostos, Dretske concebe que os fatos mentais são fatos sobre funções informacionais. Neste sentido, podemos entender que a postura dretskeana para naturalizar a mente consistiria num funcionalismo informacional (que não está limitado ao materialismo). Essa hipótese dretskeana corrobora o entendimento de que a informação possui uma íntima relação com o mental, ilustrando as repercussões da “virada informacional na Filosofia”. 

Tendo em vista a Tese Representacional da mente desenvolvida por Dretske, não seria necessário retomar a introspecção cartesiana na explicação da mente, pois ela seria a face representacional do cérebro. Compartilhando da analogia hardware/software, o filósofo entende que o cérebro é apenas um receptáculo de estados mentais. Para ilustrar seu entendimento, Dretske sugere que os estados mentais (crenças, intenções, propósitos, pensamento, experiências, entre outros) sejam entendidos como algum tipo de história. O filósofo sugere dois tipos de história: história-veículo (story-vehicle) – que consiste, por exemplo, nas palavras que estão nos livros; história-conteúdo (story-content) – que consiste no que as palavras significam, a história que elas contam. Para ele o que está na cabeça são experiências-veículo; se olharmos para o cérebro de uma pessoa que está experienciando algo, não encontraremos ali o conteúdo da experiência. O que encontramos são atividades eletroquímicas da massa cinzenta, que são as experiências-veículo. Em outras palavras, o que encontramos é o mesmo tipo de coisas que encontramos quando olhamos livros: “veículos representacionais que de nenhum modo se assemelham às representações que representam”
 (DRETSKE, 1995, p. 36, tradução nossa). Enfim, o que algo representa não pode ser descoberto olhando no córtex, mas sim, nas representações. A experiência-veículo está lá, mas a experiência-conteúdo não; assim como nas histórias, é o conteúdo que faz da experiência o que ela é. Analogamente, o cérebro é a história-veículo enquanto que os fatos mentais são a história-conteúdo. Sendo assim, segundo Dretske (1995, p. xiv, tradução nossa):

Dado que a manipulação e uso das representações é o trabalho primário da mente, um entendimento aprofundado da natureza das representações e de suas bases naturalísticas é, necessariamente, um entendimento aprofundado da mente
.

Em outras palavras, entender a natureza e a dinâmica das representações é entender a natureza da mente. 
Dretske não explica de forma explícita a natureza dos fatos mentais. Contudo, segundo nosso entendimento, podemos conceber os fatos mentais como produtos emergentes da ativação de processos cerebrais de organismos inseridos num ambiente. É importante destacar que tais fatos, enquanto produtos emergentes, não se identificam com os seus constituintes. Por exemplo, as propriedades da água, enquanto H2O, não se identificam com as propriedades de seus constituintes enquanto distintos, H2 e O. 

Entendida a importância da compreensão das representações para o entendimento da mente na proposta dretskeana, na próxima seção explicitamos a análise do filósofo acerca da natureza das representações, a partir da qual ele distingue entre representação sistêmica e adquirida
. 
2.2 Um estudo da natureza das representações sistêmicas e adquiridas
Para Dretske, em um sistema representacional, as representações têm a função de indicar ou fornecer informação sobre algo, num determinado domínio de objetos. Contudo, todas as representações seriam iguais? Ou haveria diferenças nos tipos de representação? Dretske considera que, a partir do estudo da natureza das representações, podemos conceber dois tipos: sistêmica e adquirida. 


A explicitação da natureza dos sistemas representacionais é inicialmente estruturada a partir de suas funções, entendidas como aquilo para o que as representações foram feitas. Dretske ressalta que há origens diferentes das funções de um sistema representacional; diferentes origens geram diferentes funções que, por sua vez, geram diferentes tipos de representação. Uma diferença importante é entre a função naturalmente adquirida e aquela que foi convencionalmente atribuída. 

As funções convencionais são aquelas atribuídas a um sistema por um criador ou usuário externo (por exemplo, sensores, detectores, medidores), das quais resultam representações chamadas de convencionais. Aquelas que não são convencionais são chamadas de naturais. Dretske (1995, p. 7) assume a existência de funções adquiridas naturalmente e, assim, a existência de representações naturais. Os órgãos sensoriais e mecanismos corpóreos seriam exemplos de sistemas que possuem funções naturais, os quais, em algum sentido, foram designados para fazer seu trabalho sem a presença de um agente externo. Os sentidos, por exemplo, têm suas funções de prover informação sobre o meio derivadas de sua história evolucionária.
Para Dretske (1995), os estados mentais são representações naturais, pois eles possuem uma Intencionalidade original (natural), ou seja, uma Intencionalidade que não é derivada de algo externo. A distinção entre os tipos de Intencionalidade também é discutida por Searle (1983) e Dennett (1996). De acordo com Searle (1983, p. 1, tradução nossa), por Intencionalidade
 se concebe: “aquela propriedade de muitos estados mentais e eventos pela qual eles são direcionados à ou referem-se à objetos e estados de coisas no mundo”
. Encontra-se Intencionalidade original em crenças, medos, desejos, entre outros estados mentais, uma vez que seus poderes de fazer referência são oriundos dos processos evolutivos do organismo. A Intencionalidade derivada, por sua vez, pode ser encontrada em artefatos como: palavras, livros, mapas, figuras e programas computacionais. Estes, segundo Dennett (1996, p. 50, tradução nossa): “possuem intencionalidade somente por cortesia de um tipo de empréstimo generoso de nossas mentes”
. A partir de tal distinção, Dretske (1995, p. 8, tradução nossa) entende que:
Isto é o porquê as representações perceptuais nos sistemas biológicos – diferente daquelas presentes nos computadores, velocímetros, televisores - tornam os sistemas nos quais elas ocorrem conscientes dos objetos que elas representam.
 

No entanto, tendo em vista que nem todos os estados mentais são iguais, não seria de se esperar que as representações naturais o sejam. Entre os tipos de representação natural, Dretske concebe: as sensoriais e as conceituais. Para esclarecer a diferença entre os tipos de representação natural, Dretske (1995, p. 9) discute algumas distinções entre ver/ouvir e conhecer/acreditar. Por exemplo, posso ouvir um oboé ou ver alguém tocando um oboé sem saber o que é um oboé. Posso experienciar o som de um oboé sem saber que estou experienciando um oboé, sem ter o entendimento ou o conceito do que é um oboé. Acreditar ou conhecer o que alguém está tocando como sendo um oboé requer o conceito de oboé. Nesse sentido, alguns sistemas podem experienciar o som do oboé, mas somente sistemas Intencionais, que lidam com crenças, desejos, intenções poderiam acreditar ou conhecer que um oboé está sendo tocado.

Para Dretske (1995, p. 12-13), um sistema representacional natural pode possuir dois tipos de funções: sistêmicas e adquiridas. As funções sistêmicas (funçãos) são aquelas derivadas da estrutura do organismo, as quais geram representações sistêmicas (representaçãos). Tais representações seriam compartilhadas por sistemas representacionais, uma vez que organismos da mesma espécie compartilham seus sistemas sensoriais. Já as funções adquiridas (funçãoa) são aquelas atribuídas independentemente das funções sistêmicas e geram representações adquiridas (representaçãoa). Nesse contexto, estados de experiências (sentidos) possuem propriedades representacionais sistêmicas, enquanto os conceituais, em geral, são aqueles que envolvem propriedades representacionais adquiridas (linguagem). Conforme ressalta Dretske (1995, p. 15), não podemos alterar nossas experiências, mas podemos ajustar as crenças provenientes destas experiências; isto é, não podemos alterar o que vemos, mas podemos alterar as crenças em relação ao que vemos. 

O filósofo considera que a impossibilidade de alterar nossas experiências e, consequentemente, nossas representações sistêmicas, decorre de nossos sistemas sensoriais serem uma herança evolutiva. Por outro lado, podemos alterar nossas crenças - representações adquiridas -, pois elas são geradas através de aprendizagem.

Para Dretske (1995, p. 19), as experiências são as representações sistêmicas que servem para a construção de representações adquiridas, que podem ser calibradas através de mecanismo de aprendizagem de acordo com as necessidades e desejos do organismo. Estas são estados que armazenam informação para um sistema cognitivo para calibração e uso no controle e regulação do comportamento. Por exemplo, diz Dretske (1995, p. 20, tradução nossa): “começamos por ouvir (experienciar) sons e, por fim, ouvir (reconhecer) palavras” 
; apesar de continuar ouvindo sons, após o aprendizado as experiências (sistêmicas) adquirem dimensão representacional adquirida. Nesse sentido, as representações sistêmicas correspondem à sensação, enquanto as representações adquiridas correspondem à cognição
. 
Enfim, Dretske considera que a diferença presente na natureza das representações está em sua função. Enquanto a representação sistêmica seria compartilhada pelos diversos tipos de sistemas, a representação adquirida só poderia ser gerada por aqueles dotados de um certo nível de Intencionalidade. Esta distinção também influencia nos tipos de sistemas representacionais que podem ser constituídos. Sendo assim, na próxima seção, explicitamos os três tipos de sistema representacional apresentados por Dretske, enfatizando que é a Intencionalidade do sistema que possibilita a diferenciação entre meros sistemas processadores de informação e os sistemas cognitivos genuínos.
2.3 Os tipos de sistemas representacionais segundo Dretske
Por sistemas representacionais (SR, daqui em diante) podemos entender, segundo Dretske (1992, p. 52, tradução nossa):

Por um sistema representacional (SR) considerarei qualquer sistema que tenha a função de indicar como as coisas se colocam em relação a algum outro objeto, condição ou magnitude. Se a função de SR é indicar se O está na condição A ou B, por exemplo, e o modo que o SR desempenha essa função (quando ele o desempenha) ocupando um de dois estados possíveis, a (indicando que O é A) e b (indicando que O é B), então a e b são os elementos expressivos do SR e o que eles representam (sobre O) é que ele é A (no caso de a) e que ele é B (no caso de b).

Dependendo do tipo de função envolvida, e o modo que o sistema desempenha essa função, os sistemas representacionais podem ser classificados em três tipos: SRI, SRII e SRIII. 

Segundo o filósofo, os SRI não possuem poder representacional intrínseco; todo poder representacional que eles possuem é atribuído por seus criadores ou usuários. Em outras palavras, suas funções e o poder de desempenhar tais funções derivam de fontes externas. Essas fontes, segundo Dretske (1992, p. 53, tradução nossa), podem ser “agentes humanos com propósitos comunicativos”
. Tais sistemas utilizam símbolos como elementos representacionais, pois os símbolos recebem, explícita ou implicitamente, funções indicativas, que não possuem um poder causal intrínseco. Um exemplo de SRI é o termostato. Ele possui um indicador interno (C), cuja função é indicar a temperatura (Ft) e ligar ou desligar o aquecedor (M) para manter o quarto aquecido. O desempenho estrutural do termostato pode ser efetuado porque ele possui um indicador interno C, que tem por função representar Ft e causar M. Contudo, a “intenção” do processo é dada pelo engenheiro, pois esse artefato não possui a capacidade de decidir o que fazer. 

Os SRII, por sua vez, ressalta Dretske (1992. p. 54), são aqueles que utilizam signos naturais para representar propósitos. Por signos naturais podemos entender as representações que não possuem um poder intrínseco, mas a atribuição de seu poder representacional é limitada pelo meio em que está inserido. Por exemplo, uma trilha de pegadas na neve possui o poder representacional de indicar a passagem de um organismo no local enquanto é constituída de neve, uma vez que no asfalto limpo isto não aconteceria. 

Ao se referir aos SRIII, Dretske (1992, p. 56-57) destaca que, em muitos casos, há uma relação de dependência entre o indicador e o indicado, em que expressar as relações entre duas variáveis não é o bastante. Para que uma coisa indique outra, as dependências devem ser genuínas; a função de indicar requer a existência de alguma condição, ou lei, que explique a persistência dessa relação. De acordo com o filósofo, são os SRIII que podem lidar com informação significativa, sendo esta a marca do mental, aquilo que, segundo o filósofo, possibilita diferenciar meros processadores de informação de sistemas cognitivos genuínos.
Por informação, conforme indicamos, Dretske concebe algo objetivo, independente de uma mente ou de qualquer ser consciente, que indica uma relação. A informação requer um receptor, mas não depende de estados subjetivos de uma mente para existir. O conceito de informação é retomado para exibir uma conexão mais profunda entre os sistemas representacionais e os modelos de processamento de informação da cognição humana. Para o filósofo, falar sobre informação é tocar num terceiro modo de se falar de uma relação fundamentalmente importante de indicação natural. Neste contexto, o que um evento ou condição indica sobre outra situação é a informação que ele carrega sobre essa outra situação. Nas palavras de Dretske (1992, p. 62, tradução nossa):

Sistemas naturais de representação, sistemas do tipo III, são aqueles que possuem seus próprios poderes intrínsecos de funções indicativas, funções que derivam do modo que os indicadores se desenvolvem e são usados pelos sistemas dos quais são uma parte. Em contraste com sistemas do Tipo I e II, essas funções não são designadas. Elas não dependem do modo como outros sistemas podem usar ou considerar os elementos indicadores.

Como destacado na citação acima, SRIII possui poder indicativo intrínseco. Esse poder se desenvolve, sendo que em tal desenvolvimento pode ocorrer que o sistema represente equivocadamente o mundo; isto é, ele pode gerar pseudorrepresentações (misrepresentation) 
 que não se adéquam ao mundo no plano da ação.

A capacidade de pseudorrepresentação – de representar alguma coisa como sendo o que ela não é -, segundo Dretske, é uma dimensão da Intencionalidade, é uma “marca” do mental. De acordo com o filósofo, a diferença presente entre os tipos de sistemas representacionais I e II do tipo III é que nos dois primeiros nós atribuímos Intencionalidade aos sistemas, enquanto que no III a Intencionalidade é intrínseca. Em outras palavras, nos sistemas representacionais do tipo I as pseudorrepresentações do sistema decorrem das nossas pseudorepresentações. Já nos sistemas representacionais do tipo II, a pseudorrepresentação ocorre a partir das funções que determinam os esforços representacionais dos sistemas. Tais esforços são direcionados por nossos propósitos e pelas condições a que eles estão expostos; desse modo, as pseudorepresentações são direcionadas por nossas falhas. 

Nos sistemas representacionais do tipo III, ressalta Dretske (1992, p. 67, tradução nossa), entretanto, “quando as funções que definem o que um sistema deve indicar são intrínsecas – encontramos uma fonte, não meramente um reflexo, de intencionalidade”
. Somente sistemas que possuem a capacidade de pseudorrepresentar originalmente e de corrigi-las por meio da ação, podem lidar com a informação significativa (conceito que será explicitado adiante).


De acordo com o Dretske, a ocorrência das pseudorrepresentações depende: a) das condições do mundo a serem representadas, e b) do modo como o mundo é representado. Nesta concepção, a é determinado pelo que as funções indicam sobre o mundo e b é determinado pelo que o sistema indica sobre o mundo. Assim, a pseudorrepresentação requer algum princípio não arbitrário de verificação do resultado daquilo que seria a função indicativa correta do sistema. Nos SRI e SRII não há problemas relacionados a tal verificação, pois são os agentes as fontes de suas funções e podem verificar sua correção. Por exemplo: se o termostato não estiver funcionado da maneira adequada, o engenheiro pode verificar este erro e consertá-lo. Mas se dispensássemos um engenheiro externo, como conceber tal critério?


No caso dos SRIII, de acordo com Dretske, a verificação da representação do sistema ocorre no plano da ação; nesse sentido, a verificação só ocorre quando os indicadores internos estão organizados no controle do mecanismo, somente pelo uso dos indicadores na produção dos movimentos que o sucesso do output depende – pelo o que está sendo indicado.


Segundo Dretske, quando discorremos sobre Intencionalidade, além de sua relação com a organização das representações dos sistemas, outro aspecto relevante é o modo como são expressas as representações. Isto é, se um sistema representacional tem por função indicar que s é F, então ele deve referir-se à sentença “s é F” como o conteúdo de sua representação. O filósofo considera que há sempre duas questões que podemos fazer sobre o conteúdo de uma representação: i) sobre sua referência (o objeto que é relacionado com a representação); e ii) perguntar se o que está sendo representado é, de fato, representado. Essas duas características dão um sentido e uma referência ao conteúdo representado. Conforme indicamos no capítulo anterior, conteúdos representacionais que fazem referência ao objeto representado são chamados de de re. 

O aspecto do sentido e referência da Intencionalidade – sobre o modo como o sistema representa o mundo – é importante, pois Dretske (1992, p. 75, tradução nossa) considera que sistemas representacionais que lidam com este aspecto possuem uma propriedade específica (property specific):

Por isto [propriedade específica] eu quero dizer que um sistema pode representar alguma coisa (chamemos de s) como tendo a propriedade F sem representá-lo como tendo a propriedade G, mesmo se todas as coisas que têm a primeira propriedade têm a segunda, mesmo se todo F é G.
 

O que Dretske chama de propriedade específica da informação se constitui quando um sistema representacional atribui a um conteúdo um refinamento que é característico de sistemas Intencionais. Este refinamento ocorre através do que Dretske denomina por conversão digital. 

A conversão digital é caracterizada por Dretske como o processo de filtragem da informação presente num evento, situação ou sinal. O filósofo classifica em dois tipos os modos como a informação pode ser codificada nos centros cognitivos: analógico e digital. A diferença entre esses tipos de codificação é marcada pelo modo como a informação é carregada por um sinal. Segundo o filósofo, um sinal carrega a informação de que s é F de modo digital se ele não carrega informação adicional sobre s; caso ele o faça, o sinal estará carregando informação de modo analógico. A distinção entre os dois modos de codificar informação pode ser ilustrada através da diferença entre a informação carregada por uma sentença e por uma figura. Por exemplo, quando alguém diz “o copo tem café”, a informação que o sinal carrega está na forma digital, pois é uma informação específica sobre o conteúdo do copo; a sentença carrega somente informação de que o copo tem café. Já a figura de um “copo com café” carrega a informação de forma analógica, pois nos apresenta o formato do copo, a quantidade de café que ele possui, o lugar em que o copo está apoiado, entre outras informações. 

Em outras palavras, podemos dizer que: i) um sinal carrega informação de modo digital quando apresenta um aspecto específico de informação; ii) que carrega informação no modo analógico quando destaca toda a informação contida no sinal; e iii) que a conversão digital ocorre quando há a presença de diversos pedaços de informação, mas apenas um aspecto único da informação que especifica o valor de verdade da expressão.

Para o seu propósito de explicitar a diferença entre fenômenos perceptuais e cognitivos, Dretske considera que a conversão digital envolve o descarte de aspectos considerados irrelevantes pelo sistema cognitivo: a função da conversão digital é filtrar a informação sensorial visando à construção de representações mentais que viabilizem a compreensão e atuação do organismo no mundo. O sucesso dessa conversão é o que constitui um fator fundamental da atividade cognitiva: a passagem do sensorial para o cognitivo, do analógico para o digital. 


Na análise da codificação da informação, Dretske (1981, p. 147) argumenta que a percepção é principalmente analógica e a atenção é digital. Ele ressalta que o sistema humano de processamento de informação possui um limite, dado pela quantidade de informação que ele é capaz de extrair da experiência sensorial. A percepção é um processo no qual a informação sensorial é codificada de forma analógica na preparação para a representação cognitiva que possibilitará a categorização e o reconhecimento de padrões. Passar do estado perceptual ao cognitivo é passar do ver x ao reconhecer que x. Dretske (1981, p. 153, tradução nossa) resume o processo de conversão digital na seguinte passagem:

[...] nossa experiência perceptual (o que normalmente nos referimos como ver, ouvir, e sentir das coisas) está sendo aqui identificada como uma estrutura que carrega informação – uma estrutura na qual a informação sobre a fonte é codificada de forma analógica e tornada disponível a algum tipo de conversor digital [...] para utilização cognitiva. A estrutura sensorial, ou representação, é uma codificação analógica da informação recebida, pois ela é sempre uma informação incorporada nessa estrutura sensorial [...] Até a informação digital ser extraída dessa estrutura sensorial (digitalização), nada corresponde à ocorrência de reconhecimento, classificação, identificação, ou julgamento; isto é, nada que possua qualquer significado conceitual ou cognitivo.

O refinamento da informação percebida via conversão digital unido à capacidade do sistema de pseudorrepresentar a referência de seus elementos, é o que muitos filósofos consideram como a essência do mental.  

Segundo Dretske (1981, p. 172), a atribuição de estados cognitivos a um sistema ocorreria em função do seu nível de Intencionalidade. O filósofo considera que a maioria dos processadores de informação possui um baixo-nível de Intencionalidade, sendo que só os possuidores de um alto-nível apresentariam atributos cognitivos. Sistemas que possuem um alto-nível de Intencionalidade (high-order of intentionality) são capazes de selecionar e, através da conversão digital, tornar meras “representações sistêmicas” em “representações adquiridas”, constituindo, entre outros estados mentais, crenças.

Conforme explicitaremos no capítulo seguinte, as crenças, segundo Dretske, possuem o poder de influenciar a organização funcional do sistema, expressando um poder causal sobre o output, possibilitando o controle da ação do sistema no mundo. Tal poder causal é um aspecto necessário para que o conteúdo semântico possa ser considerado um componente da estrutura cognitiva. Quando o estado interno de um sistema não possui tal influência sobre a ação do sistema, ele não pode ser qualificado como uma crença. O processo de estruturação do conteúdo semântico, isto é, o processo no qual um aspecto da informação é selecionado para um tratamento especial, é exclusivo dos sistemas cognitivos genuínos. Sistemas estes que possuem a capacidade de converter, digitalmente, a informação captada em significado.
Em resumo, de acordo com Dretske, os elementos de um sistema representacional possuem um conteúdo que define suas funções indicativas. É o grau de Intencionalidade do sistema que possibilita a diferenciação entre os tipos destacados. Segundo o filósofo (1992, p. 77), os SRIII estão presentes nos seres humanos e em alguns animais complexos, o que os torna capazes de representar e pseudorrepresentar o mundo, de modo que os conteúdos estejam atrelados à maneira peculiar que individualizam pensamentos e crenças. Tendo em vista a capacidade de lidar com significado constitui a marca do mental, no próximo capítulo apresentamos, sistematicamente, a relação entre crença/ação no processo de naturalização do significado na proposta dretskeana. 

CAPÍTULO 3 – NATURALIZANDO O SIGNIFICADO: AÇÃO E CRENÇA NA PROPOSTA EXPLICATIVA REPRESENTACIONAL DRESTEKEANA
“What is the difference between a wink and a blink?” (Alicia Juarrero)
Capítulo 3 – Naturalizando o significado: ação e crença na proposta explicativa representacional dretskeana
Apresentação

Neste capítulo, analisamos a argumentação dretskeana acerca de um processo de emergência do significado. Tal emergência ocorre a partir do processo de correção de crenças no ajuste de ações ao meio. Para a compreensão do processo subjacente a esta emergência, desenvolvemos, na seção 3.1, uma análise da natureza da ação (aqui entendida como comportamento Intencional regido por informação). Em seguida, na seção 3.2, destacamos o papel das crenças na produção da ação e o papel da aprendizagem na correção de representações. É na relação entre crença/ação, compreendida numa perspectiva informacional, que o filósofo aborda a naturalização do significado. 

3.1 Um estudo informacional acerca da natureza da ação
De acordo com Dretske (1992), para explicitarmos a natureza da ação, entendida como um comportamento intencional regido por informação, é importante começar com a clássica distinção entre “o que fazemos” e “o que acontece a nós”. Tal distinção reside na investigação da causa do comportamento, se ela é interna ou externa. Esta distinção expressa uma grande discussão no âmbito da explicação da ação; mais especificamente, no debate entre “Razões versus Causas” (Toulmin [1976]; (Dretske [1988/1992, 1989/2011]; Moya [1990]; Juarrero [1999]; Searle [2003]).


Segundo Toulmin (1976, p. 226), a abordagem fisicalista do comportamento admite apenas as causas externas como seu elemento explicativo (e.g. behaviorismo). Nesse contexto, os seres humanos agiriam segundo características determinadas por leis físicas, respondendo mecanicamente à influência de fatores externos. Dretske (1989/2011) destaca que, nesse viés, a explicação do comportamento se daria a partir da descrição de causas físicas descrevendo eventos, condições iniciais e movimentos. Estudos sobre os estados mentais (intenções, propósitos, crenças, desejos) não são considerados relevantes para a abordagem científica do comportamento, até mesmo para o comportamento humano, uma vez que a observação externa de sua influência no comportamento estaria limitada ao pesquisador. Nesse sentido, conforme considera Toulmin, o ser humano é visto como um objeto de laboratório desprovido de “vida interna”, situado no mesmo âmbito de outros objetos de estudo científicos. 


Dretske (1989/2011, p. 1) entende que a postura objetiva da ciência do comportamento tem seus limites na explicação do que fazemos, pois implica que o que acreditamos ou desejamos – nossas Razões, que constituem as representações internas – não teriam influência no comportamento. Para o filósofo (1989/2011, p. 1, tradução nossa): 

Nós precisamos de crenças e desejos porque queremos isso e acreditamos naquilo, além de serem nossas razões para fazer o que fazemos, são – pelo menos algumas vezes – as razões do porquê fazemos isto.

Dretske (1989/2011) argumenta que as Razões, que envolvem crenças e desejos, têm poderes causais; se agimos é por alguma razão, sendo esse o porquê de agirmos. Esta concepção propicia uma fonte para entender a causa do porquê fazemos algo em função do que queremos e acreditamos, ao invés de agirmos a partir de meros acontecimentos externos, tais quais as bolas de bilhar em uma mesa
. A explicação do que fazemos requer mais do que uma mera descrição dos eventos relacionados ao comportamento, requer a explicação de propriedades que garantiriam a eficácia causal das Razões e os efeitos que elas produzem
. 


Nesse contexto, a diferença entre “o que fazemos” e “o que acontece a nós” pode ser entendida do seguinte modo: o que fazemos é algo intrínseco a nós causado por uma Razão, por uma representação interna; o que acontece a nós, por sua vez, possui uma causa externa como, por exemplo, algum estímulo físico. Imaginemos duas situações: “eu vou à cozinha porque estou com fome” e “eu caio no quintal porque tropecei em uma pedra”: na primeira há uma causa intrínseca a mim que explica meu comportamento – há uma razão para eu ter feito isto; na segunda situação o meu comportamento é causado por uma causa externa, isto é, a pedra, pois eu não tinha a intenção de cair. 


De acordo com Moya (1990), o que auxilia na compreensão da distinção entre um comportamento Intencional e um mero acontecimento é a noção de agente. Este é entendido no sentido de seres que agem com Intencionalidade, que podem agir contra os instintos a partir de sua capacidade de escolha. Segundo o filósofo, a noção de agente é relevante na explicação do comportamento Intencional, pois apenas elencar diversos acontecimentos e leis físicas não é suficiente para explicar este tipo de comportamento de modo satisfatório. Os acontecimentos físicos, no entendimento de Moya (1990, p. 12), são elementos necessários para a ocorrência do comportamento Intencional, porém não são suficientes. Por exemplo, admitamos duas situações: “alguém atira com uma arma” e “uma arma dispara acidentalmente”; nos dois casos ocorre o disparo da arma, mas a noção de agente auxilia na distinção entre as duas situações. A presença de um agente na primeira situação possibilita a classificação do comportamento como intencional, uma vez que há alguém que possui uma intenção responsável por ele. Nesse sentido, julgamos que o viés explicativo que admite o papel causal das Razões nos comportamentos intencionais possui maior alcance. Um exemplo deste tipo de abordagem da ação é a proposta por Dretske (1989[2011]/1992).

Em sua explicação da natureza da ação – do comportamento Intencional regido por informação – Dretske (1992) compartilha com Wiener (1948/1965) a hipótese de que a produção do movimento dos seres vivos mais simples envolve uma complexidade de milhões de células nervosas e músculos integrados e coordenados por mecanismos de feedback. Apesar das inúmeras causas envolvidas na produção de um comportamento, Dretske busca uma explicação para a sua causa original (primary cause). Tal concepção não implica na eliminação das outras causas emaranhadas no processo de feedback que organiza a produção do comportamento, mas considera a possibilidade da escolha de uma causa original para a produção do comportamento Intencional. 

Identificar o comportamento Intencional como gerado por uma causa original, possibilita, segundo o Dretske, diferenciá-lo do movimento reflexo
. Para Dretske (1992, p. 25), a causa original de um comportamento intencional está em sua razão estruturadora (crença, propósito, intenção). Assim, se C causou M, C estaria desempenhando o papel de razão de M; C seria o responsável por sua ocorrência. Nesse contexto, o que Dretske (1992, p. 28) julga ser importante para a compreensão da natureza do comportamento é a Razão - que envolve crenças, desejos e intenção - do sistema que o desempenhará de um modo singular. Tal modo é o que Dretske denomina aspectos do comportamento (facets of behavior); estes se alteram devido às influências internas e as do meio, envolvendo um tempo e um lugar
.

Para Dretske o comportamento é um processo; segundo o filósofo (1992, p. 33, tradução e itálico nosso):

O comportamento foi identificado com a produção de efeitos externos por causas internas. [...] o comportamento não é a causa interna, nem os efeitos externos. É um produzindo o outro – um processo, não um produto.

O comportamento só existe enquanto durar a relação entre seu início e término, isto é, a relação entre a Razão e o comportamento final, constituindo uma estrutura relacional (por exemplo, C causando M). Com este entendimento, Dretske identifica o comportamento não apenas com o comportamento final – tal qual o behaviorismo –, nem somente com as causas internas – como propõem as abordagens volicionistas –, mas com a relação entre os pólos. Essa compreensão, ressalta o filósofo, evita o aparecimento de dificuldades
 na explicação do comportamento. 


Entender o comportamento como um processo torna possível analisá-lo de modo a traçar um “caminho de volta” e investigar a causa responsável por sua produção. Esta seria uma forma de explicar um comportamento. Dretske (1992, p. 39) destaca que algumas causas só atuam em determinadas situações; elas requerem condições especiais para “disparar” um comportamento. Em outras palavras, para que uma causa específica atue são necessárias condições de background. Tais condições podem ser entendidas como aquelas que, mesmo após muito tempo, não possibilitam a manutenção, sem alteração, nos efeitos de certas causas. Por exemplo, só ligaremos a televisão se ela estiver “plugada” na tomada. Nas palavras do filósofo (1992, p. 39, tradução nossa):

[...] um evento do tipo C causa ou produz um evento do tipo E somente num certo conjunto especial e restrito de condições. As denomine condições de background. Se as condições de background corretas não forem obtidas, C não causará E.

Ao admitir o comportamento enquanto processo, Dretske (1992, p.42, tradução nossa) considera que podemos conceber dois tipos de causas originais responsáveis por sua ocorrência, quais sejam: “[...] (1) as condições de background que possibilitam que uma coisa cause outra ou (2) qualquer condição ou evento anterior que produziram estas condições de background”
. É interessante atentar tanto para a causa que dispara o comportamento (a Razão pela qual um comportamento foi desempenhado), quanto para aquela que molda ou estrutura o processo (que faz com que um organismo faça A e não B). Por exemplo, na situação “eu vou à cozinha”, a causa do tipo (1) seria a fome – a razão pela qual eu estou indo à cozinha - e a causa do tipo (2) seria a existência de comida naquele lugar – que mantém meu comportamento até que eu pegue a comida na cozinha e sacie minha fome, ao invés de ir a garagem pegar uma chave de fenda. 

Em síntese, para Dretske, o comportamento é um processo; este envolve a relação presente na produção de efeitos externos por causas internas. Na constituição deste processo, identificamos dois tipos de causas, aquela que apenas dispara o comportamento e outra que o estrutura. Para o filósofo, quando buscamos explicar o comportamento em termos das Razões do agente
, visamos à explicitação de sua causa estrutural: do porquê as representações internas produzem determinado efeito, ao invés de outro. Para Dretske, as crenças fornecem um exemplo deste tipo de causa – a razão pela qual ocorreu o comportamento. Crenças, segundo o filósofo (1992, p. 52, tradução nossa), “são aquelas representações que possuem função causal na produção do output que é determinado por seus significados ou conteúdos – pelo modo que eles representam o que representam”
. Tendo em vista a relevância da crença para a compreensão da natureza e ocorrência de um comportamento, destacamos, na próxima seção, o papel da crença na explicação da ação e sua dinâmica na emergência do significado.
3.2 Crenças: sua função explicativa no comportamento e na emergência do significado


Dretske considera que as crenças possuem uma importante função no comportamento: elas influenciam em seu direcionamento. O filósofo compartilha com Armstrong (1973) o entendimento de que as crenças são como mapas pelos quais nos guiamos. Dretske (1992, p. 80) argumenta que as crenças contribuem para a produção da ação por possuírem um conteúdo semântico. Mas o que seria este conteúdo? 
Para avançar no entendimento do que seria o conteúdo semântico presente nas crenças, Dretske (1992, p. 80) propõe que o significado não teria uma causa em si mesma, mas seria uma “entidade abstrata, alguma coisa a mais na natureza de uma propriedade universal, tal como a vermelhidão ou a triangularidade”. Sendo assim, para que compreendamos melhor o que é o significado, Dretske sugere que procuremos o poder causal das coisas (things) que possuem significado. Neste contexto: em processos cujo papel causal é dado pela informação que carrega, o significado está subjacente às crenças neles apoiados.


 As crenças, para Dretske, são: estruturas representacionais que adquirem seus aspectos semânticos por utilizarem a informação no direcionamento do sistema do qual são parte. Buscando compreender como algo adquire significado, Dretske (1992, p. 84) argumenta que será preciso compreender o porquê da ocorrência de um processo; ou seja, o porquê de M ser produzido por um estado interno C e como C produz este M. Segundo o filósofo (1992, p. 84, tradução nossa):

Uma vez que C é recrutado como a causa de M – e recrutado como a causa de M pelo que ele indica sobre F – C adquire, portanto, a função de indicar F. Conseqüentemente, C passa a representar F. C adquire sua semântica, um significado genuíno, no momento em que um componente de seu significado natural (o fato de indicar F) adquire função explicativa relevante.

Na citação acima, o filósofo quer explicar porque indicadores internos adquirem um significado ao desempenhar a função de direcionadores do sistema do qual fazem parte. Nesse caso, os indicadores adquirem um papel explicativo do comportamento dada a influência que exerce em seu controle e ajuste. As crenças constituem indicadores de significado natural à medida que ganham poder causal sobre o output de um processo informacional. Esse processo fornece elementos para o estabelecimento de um modelo explicativo do modo como as crenças figuram na ação e, em termos dretskeanos, um modelo do modo como as Razões podem auxiliar na determinação do que fazemos. 


Para Dretske (1992, p.88), no desenvolvimento natural de um organismo, estruturas internas adquirem controle sobre os movimentos periféricos do sistema do qual eles são uma parte. A explicação para essa concepção de controle se constitui pelo que ela faz significar ou indicar sobre as circunstâncias externas nas quais esses movimentos ocorrem e das quais dependem seu sucesso. Por si só, as estruturas internas não significam ou indicam algo, mas, quando relacionadas a objetos em certos contextos, fazem indicar e significar as características externas presentes, das quais dependem os movimentos periféricos de um sistema. Nas palavras do filósofo (1992, p. 88, tradução e itálico nossos):

Nos processos de aquisição de controle sobre os movimentos periféricos (em virtude do que eles indicam), tais estruturas adquirem uma função indicativa e, também, a capacidade de representar [algumas vezes] erroneamente como são as coisas. Essa é a origem do significado genuíno e, ao mesmo tempo, uma explicação a respeito de como esse significado se torna relevante para o comportamento
. 

Como destacado na passagem acima, o significado surge na tentativa de controle dos movimentos dos organismos no meio. Uma vez que as estruturas internas adquirem o papel de representar o mundo e, por conseguinte, a capacidade de direcionar e controlar os movimentos do sistema, pode ocorrer que elas o façam de modo equivocado, não indicando adequadamente o que está presente no meio. Tal representação equivocada gera resultados inadequados no plano da ação. É, justamente, no processo de correção das representações (do ajuste das estruturas internas) que está presente a emergência da informação significativa. 


Para aprofundar a análise acerca da função causal que as estruturas internas adquirem na produção e controle do comportamento, Dretske (1992, p. 96) apresenta o Problema da Modelagem (Design Problem). Tal problema consiste na seguinte questão: como construir um sistema C que faça M quando as condições F existem? Por exemplo, como construir um robô (C) que seque o chão (M) quando um copo de água cair (F)? Para resolver este problema o filósofo considera que devemos começar com um sistema que possua capacidades sensoriais. Além disso, uma vez captada a informação, também seria preciso que ele fosse capaz de gerar indicadores internos (representações) sobre o mundo, que direcionariam seus movimentos. Contudo, tal como destacado por Dretske, pode ocorrer que o sistema represente erroneamente o meio de modo que é necessário que ele (robô) seja capaz de se corrigir
. Este processo de correção pode ser encontrado em situações de aprendizagem individual.

No aprendizado individual estão presentes comportamentos resultantes da associação entre estruturas internas do organismo e as disposições do meio. Este tipo de aprendizado – associativo – possibilita que estados internos assumam adequadamente controle sobre movimentos periféricos em relação ao meio ambiente. O aprendizado, diz Dretske(1992, p. 98), só pode ocorrer quando os indicadores internos de F estiverem desempenhando alguns mecanismos de um modo apropriado; quando produzirem adequadamente o movimento do sistema. 
Segundo Dretske (1992, p. 99), o aprendizado comporta duas capacidades: i) de reorganizar o controle sobre o modo como incorporar os indicadores no interior de uma cadeia de comando, e ii) de fazer isso porque esses indicadores indicam o que eles têm que fazer. Em outras palavras, o que o aprendizado faz é, não somente conferir uma função aos indicadores, mas moldar sua função causal e o comportamento do sistema do qual eles são uma parte. Segundo Dretske (1992, p. 96): somente aí encontramos informação significativa - não apenas estruturas que carregam ou incorporam informação - trabalhando na produção e controle do comportamento. 
Os novos indicadores internos resultantes de alterações das estruturas por processos de aprendizagem podem, segundo Dretske (1992, p. 107), também ser entendidas como crenças. As crenças, de acordo com o filósofo, apresentam um conteúdo proposicional, e a posse de tais conteúdos auxilia na explicação do porquê os sistemas nos quais elas ocorrem e se comportam do modo que fazem. Além da crença, o sistema necessita ter o desejo por qualquer coisa que reforce a ocorrência de C como causa de M. Para Dretske (1992, p. 105, tradução nossa), a ocorrência de “M pode não depender só de C, [por exemplo], não somente de um certo estado cognitivo positivo, mas também das condições conativas”
. Por exemplo: eu posso acreditar que tem comida na cozinha em cima do fogão, mas preciso ter o desejo de comer para ir até ela.

Nota-se, então, que, além das crenças, outro aspecto que possui relevância explicativa no comportamento é o desejo
. Nesse sentido, o comportamento pode ser concebido como a expressão das múltiplas interações entre os elementos cognitivos e conativos. Por exemplo: desejos de X competindo com desejos de Y e crenças sobre riscos contra crenças sobre ganhos; são “desejos sendo modificados à luz das crenças sobre seus meios de satisfação”
 (DRETSKE, 1992, p. 138, tradução nossa). 

Apesar de crenças e desejos constituírem causas internas do comportamento, eles são mais ou menos independentes. O filósofo (1992, p. 109-110) julga que podemos mudar nossas crenças sem mudar nossos desejos, e vice-versa. Além disso, para Dretske, na produção e manutenção do comportamento, a crença estaria mais voltada para as estruturas externas do sistema, enquanto o desejo estaria voltado para as estruturas internas. Em outras palavras, uma vez gerada a partir do que está disponível no meio, a crença teria uma afinidade maior com o externo; o desejo, por sua vez, apesar de também ter influência de fatores externos em sua produção, ela possuiria uma afinidade maior com as estruturas internas do organismo. O desejo compõe o que Dretske (1992, p. 110) chama de receptividade do organismo (receptiveness of the system); ele constitui a disponibilidade do organismo de se comportar num determinado momento. 


No entanto, ainda poderíamos elencar a seguinte questão: a explicação do comportamento intencional - da ação - via crenças e desejos é satisfatória? Dretske (1992, p. 116) considera que não. Além do desejo e da crença, o filósofo entende que o conhecimento sobre como fazer também é relevante. Assim, por exemplo, posso saber que tem comida na cozinha, ter o desejo de ir à cozinha, mas não saber como chegar à cozinha. Para a compreensão deste terceiro elemento presente na explicação da ação, o filósofo propõe uma distinção entre representação (crença) implícita e explícita. Tal distinção possibilita o entendimento do que Dretske chama de conhecimento procedural (procedural knowledge), que consiste no conhecimento de como alcançar os resultados esperados, do “que fazer” (representação implícita) e de “quando fazer” (representação explícita).

 
Segundo Dretske, o conhecimento ligado ao desempenho (procedural) é um tipo de treino instrumental que, em geral, é implícito. Nesse caso, uma representação implícita pode ser entendida como uma disposição de comportamento, que é adquirida durante o processo de aprendizagem. Quando a disposição em questão está conectada a crenças, desejos e certos outputs, a crença implícita pode ser entendida como uma regra que especifica quais comportamentos estão para ocorrer sob determinadas condições. Assim, uma crença implícita não é somente uma disposição simples, mas uma disposição ou regra que descreve a relação entre entidades que já estão Intencionalmente caracterizadas (crenças ou desejos, por exemplo) ou entre entidades e movimentos intencionalmente definidos
. 

As crenças explícitas, por sua vez, dependendo do estado motivacional do sistema, podem ser combinadas com outras para gerar um campo de diferentes possibilidades de ações. Tanto as crenças implícitas como as explícitas se estruturam, em geral, através de processos de aprendizagem. Como indicamos, o aprendizado propicia novas combinações na “central de comando” do sistema por meio da estruturação de representações implícitas e explícitas, João pode fazer um bolo ao conhecer a receita e estar com fome. Nesse caso, o conhecer a receita é a representação implícita, é o conhecimento que proporciona as regras de ação; o estar com fome é a representação explícita, é uma disposição que propicia a atualização da representação implícita; tais representações indicam o que fazer e quando fazer.

Dretske ressalta que nos sistemas mais complexos, a representação da relação entre as condições do meio, comportamento e seu resultado pode ser explícita. A representação da relação entre o resultado, os movimentos e as condições nas quais ela (representação) pode ser obtida deve vir antes de o animal desempenhar qualquer comportamento em vista de um resultado. A concepção dretskeana de que a percepção de alguns animais requer a geração de uma representação para produzir o desempenho de uma ação é controversa. Nem todos os estudiosos da ação consideram desse modo. Ryle (1949), por exemplo, entende que a ação simplesmente ocorre, que não há uma regra de conduta anteriormente requisitada para que a ação possa ocorrer. 


O grande número de disposições, representações implícitas, são, segundo Dretske, os aspectos que possibilitam classificar o comportamento como proposital, como uma ação. Assim, o rótulo de proposital é atribuído aos comportamentos gerados por uma representação implícita e desempenhados numa situação que atualize tal representação. Enfim, para Dretske (1992, p. 121, tradução nossa): 

[...] um comportamento proposital genuíno se constitui por movimentos, M, que tem como suas causas, não somente um B
 (das condições F) e um D
 (para um resultado R), mas uma representação explícita (alguma estrutura interna tendo a função de indicar) que M tende a produzir R em condições F.


O comportamento humano apresenta, em geral, uma enorme plasticidade, uma vez que a estruturação de suas causas internas (crenças e desejos) está sujeita as influências do meio. Assim, segundo Dretske (1992, p. 132), explicar o comportamento em termos das razões dos agentes é uma tentativa de se explicar porquê as crenças e desejos alcançam um destino específico, porquê eles produzem N ao invés de outra coisa. Em outras palavras, a explicação dretskeana do comportamento destaca o porquê de N, resultante da relação entre representações implícitas e explicitas através de aprendizagem, comportamento no qual emerge o significado.

Em síntese, para Dretske o mundo está repleto de informação, mas a emergência do significado exige que o organismo possua uma capacidade de gerar e manipular representações, de modo a corrigi-las, via aprendizagem, quando forem geradas equivocadamente. Ou seja, quando as representações não se adéquam ao meio, é no plano da ação que o sistema busca sua adequação. O significado, portanto, está relacionado à capacidade do sistema de controlar e ajustar sua ação. Assim, Dretske considera que somente os seres que possuem esta habilidade manipulam informação significativa.


Até o momento, indicamos que no projeto naturalista-informacional dretskeano se destaca por sua postura representacionista. As representações geradas pelos sistemas a partir das informações do meio podem variar de acordo com o seu grau de Intencionalidade. Como explicitamos, dependendo de seu grau de Intencionalidade, o sistema pode manipular representações de alto-nível, como, por exemplo, estados mentais, delimitando assim um limiar entre os “meros” processadores de informação e os sistemas cognitivos genuínos. A capacidade de manipulação desse tipo de representações está presente, segundo Dretske, em sistemas complexos capazes de corrigir suas ações e, por conseguinte, suas representações, lidando também com informação significativa. Nos estudos dos estados mentais, também se destaca o difícil problema dos qualia: como analisar e compreender o aspecto subjetivo da experiência de um sistema a partir de uma perspectiva objetiva? É a sugestão dretskeana para solucionar tal problema que constitui o próximo capítulo do presente trabalho.
CAPÍTULO 4 – UMA ABORDAGEM REPRESENTACIONAL DO PROBLEMA DOS QUALIA
“What is it like to be a bat?”
(Thomas Nagel)
Capítulo 4 – Uma abordagem representacional do problema dos qualia
Apresentação


Neste capítulo, analisamos a sugestão de Dretske para explicitar o problema dos qualia. Este problema consiste na dificuldade de se investigar, em perspectiva de terceira-pessoa, os aspectos subjetivos da experiência de um sistema. A partir de sua Tese Representacionista da mente segundo a qual concebe que os estados mentais são fatos representacionais, Dretske argumenta que, se conhecermos a natureza deste fato representacional, conheceremos também a experiência do sistema. Sendo assim, na primeira seção, discursamos, brevemente, sobre considerações acerca do problema dos qualia. Na segunda seção, apresentamos a hipótese dretskeana segundo a qual seria possível uma visão externalista dos qualia.

4.1 Considerações preliminares acerca do problema dos qualia 
Thomas Nagel ficou conhecido por discutir o problema dos qualia em seu artigo What is it like to be a bat (1974). Para este filósofo ([1974]/2009, p. 1), assumir que os organismos possuem experiências subjetivas é assumir a existência de algo que é “ser como” um organismo; sendo esse algo a característica central de sua vida mental. Nagel ([1974]/2009, p. 2, tradução nossa) entende que não é possível desenvolver uma análise fisicalista deste “ser como”, da qualidade subjetiva da experiência
, pois “todo fenômeno subjetivo é essencialmente conectado com um ponto de vista singular, e parece inevitável que uma teoria física, objetiva, irá se distanciar desse ponto de vista”
. Nesse contexto, o problema dos qualia consiste na dificuldade de se analisar de modo científico (em perspectiva externa ao organismo que tem a sensação; perspectiva de terceira-pessoa) a qualidade inerente às experiências de primeira-pessoa.


Uma das implicações do problema dos qualia é o de se saber “o-que-é-ser-como” (what it is like to be) outro organismo. Por exemplo, como João poderia compreender “integralmente” sua própria sensação do gosto de sal? Uma dificuldade ainda maior seria: como João poderia compreender o gosto de sal experienciado por Débora? Para isso seria preciso saber o-que-é-ser-como Débora experienciando o gosto do sal. Contudo, como estruturar uma explicação desta experiência subjetiva num âmbito que extrapola o ponto de vista particular do organismo? Esta é a questão que Nagel ([1974]/2009) considera cientificamente insolúvel.
Para ilustrar sua posição, Nagel sugere a situação de se saber como é ser um morcego. No que concerne à habilidade de percepção, por sonar, do morcego, o filósofo considera que, apesar de podermos desenvolver artefatos que reproduzam este tipo de percepção (radar de navios, por exemplo), ela não seria similar à do morcego. Isso porque, segundo Nagel, a qualidade da experiência do morcego se perderia no estudo objetivo, o que nos levaria a crer que não é possível compreender, a partir de uma perspectiva objetiva, a subjetividade supostamente presente no morcego. 
Como é comum nas discussões de questões filosóficas que envolvem grande complexidade, as abordagens desenvolvidas para lidar com o problema dos qualia não apresentam um consenso entre seus estudiosos. A dificuldade de se explicar as qualidades subjetivas da experiência a partir de uma perspectiva de terceira-pessoa constituiria um “abismo explanatório” (explanatory gap), entre os lados subjetivo e objetivo da experiência (Levine, 1983). Conforme destaca Tye (2007/2011), filósofos como Peacocke (1983) e Block (1990) compartilham da concepção de Nagel, defendendo a concepção de que este abismo seria intransponível. Contudo, filósofos como Chalmers (1996,1997) e Dretske (1995) consideram que tal problema poderia ser solucionado a partir de uma abordagem informacional. 
Brevemente, Chalmers (1996, 1997) propõe um estudo de estruturas físico-informacionais enquanto elemento para construção da ponte que ligaria os lados objetivo e subjetivo da experiência, assumindo que é por meio delas que o desempenho das funções (e de seus mecanismos) pode ser explicado. Para tentar solucionar o que ele intitula de problema difícil da consciência, o filósofo desenvolve, como princípio central de sua teoria, o princípio do duplo aspecto da informação. A partir desse princípio, Chalmers assume que a informação possuiria dois aspectos, um físico e outro fenomênico: o aspecto fenomênico emergiria do aspecto físico
. Esse pressuposto possibilitaria uma compreensão da natureza do aspecto fenomênico da experiência consciente, uma vez que, ao fundamentar o fenomênico ao físico, poderíamos, por meio das teorias que explicam os aspectos físicos (objetivos) do mundo, explicar seus aspectos fenomênicos (subjetivos). De acordo com Chalmers, uma vez que processos físicos geram processos físicos, a experiência, se surgir a partir deles, se caracterizaria como um elemento físico; contudo, ela não precisa estar restrita a eles. Neste sentido, a hipótese de trabalho de Chalmers é a de que a natureza da consciência é essencialmente informacional
. 
A alternativa dretskeana também admite o elemento da informação enquanto saída para a o impasse do problema dos qualia colocado por Nagel. Essa saída é pautada em sua Tese Representacional da mente, segundo a qual, conforme indicamos no capítulo 2, a mente seria a face representacional do cérebro. Logo, compreender no que consistem as representações geradas equivaleria a compreender os processos representacionais com o quais a mente opera. Explicitamos que o filósofo considera que parte da experiência subjetiva é constituída por representações sistêmicas e, neste sentido, poderiam ser compartilhadas por diferentes tipos de sistemas. Na próxima seção, desenvolveremos uma análise da concepção dretskeana dos qualia.
4.2 A proposta dretskeana para o problema dos qualia
Segundo Dretske, (1995, p. 65, tradução nossa), o entendimento de que a vida subjetiva de outro organismo é inacessível, como considera Nagel, decorre da falha “em entender o que estamos falando quando falamos de seus estados subjetivos”
. Dada esta concepção, a questão que guia a proposta de Dretske é: se um organismo S sente alguma coisa e esse sentimento é algo físico, porque seria impossível para nós, que também somos capazes de ter esses sentimentos físicos, saber como S se sente? 

No viés da Tese Representacional dretskeana, as qualidades subjetivas da experiência – os qualia – são identificadas com as propriedades que os objetos representados (sistemicamente – e, assim, do mesmo modo aos sistemas representacionais de uma mesma espécie) possuem. Desse modo, as propriedades que S representa sistemicamente seriam, em princípio, acessíveis aos outros organismos da mesma espécie, pois, apesar de cada um possuir seu acesso direto a informação sobre sua própria experiência, não haveria um acesso privilegiado a essa informação.

 
Para Dretske, não há um acesso privilegiado ao conteúdo subjetivo da experiência de primeira-pessoa, pois este pode ser obtido por meio da percepção ampliada (displaced perception). Por percepção ampliada podemos entender a estratégia para se chegar ao conhecimento dos qualia via o conhecimento do meio, das relações que o próprio organismo mantém com o meio, que constitui o material das representações internas. De acordo com Dretske (1995, p. 40, tradução nossa):

O que uma pessoa conhece por introspecção são fatos sobre sua vida mental – logo (em uma teoria representacional) são fatos representacionais. Tais fatos [...] são fatos sobre representações internas. [...] Numa teoria representacional da mente, a introspecção se torna uma instância de percepção ampliada, isto é, conhecimento dos fatos internos (mentais) via senciência dos objetos externos (físicos).
 

Em outras palavras, o organismo, em termos representacionais, obtém conhecimento introspectivo por um processo de captação da informação sobre si mesmo (o suficiente para conhecer fatos sobre si mesmo) ao perceber, não a si mesmo, mas o conjunto das relações informacionais do qual participa. O que ocorre neste tipo de conhecimento é uma metarrepresentação. Uma metarrepresentação pode ser entendida como a representação de uma representação; no entanto, ela não é uma cópia da representação original, à qual está relacionada, mas uma representação conceitual que possui poder indicativo de uma representação de segundo-grau (ou terceiro-grau, quarto-grau,..., n-grau). Assim, na situação em que um psicólogo analisa uma pessoa, o que há é uma relação de segundo-grau, constituída por metarrepresentações; já a análise da mente deste psicólogo enquanto ele analisa o paciente consistiria uma relação de terceiro-grau, constituída por uma meta-metarrepresentação, e assim por diante.
 Uma vez que não há, segundo Dretske(1995, p. 56-57), um acesso privilegiado da experiência subjetiva, mas um conhecimento da experiência a partir da percepção ampliada, para o filósofo (1995, p. 65, tradução nossa) “se você souber onde olhar, você pode obter a mesma informação que eu tenho sobre o aspecto da minha experiência”
. Tal concepção é o que sustenta uma compreensão de mente em termos naturalistas: a subjetividade torna-se parte da ordem objetiva.
Apoiado em sua Tese Representacional, Dretske (1995, p. 72) argumenta que o caráter qualitativo da experiência subjetiva pode ser abordado em uma perspectiva objetiva, pois ele poderia ser definido em termos físicos. Tal abordagem se constituiria a partir da identificação dos qualia com as propriedades da experiência representada sistemicamente (conforme visto no capítulo 2). Para o filósofo (1995, p. 72, tradução nossa):

Ao identificar os qualia com as propriedades experienciadas, as propriedades experienciadas com as propriedades representadass, e estas com aquelas propriedades dos sentidos que tem uma função natural de prover informação sobre algo, uma abordagem representacional da experiência torna os qualia objetivamente determináveis como são as funções biológicas dos órgãos corpóreos. Pode ser difícil descobrir qual a funçãos de certos estados, mas não há algo essencialmente privado ou exclusivamente de primeira-pessoa sobre funções.


O filósofo ressalta que é difícil encontrar um consenso sobre a descrição dos qualia. Conforme apresentado na citação acima, os qualia são identificados com as propriedades fenomênicas – aquelas que são representadas sensorialmente. A questão sobre a natureza dos qualia pode ser, então, entendida como uma questão sobre a natureza dos estados representacionais sistêmicos de um organismo. Em outras palavras, trata-se de saber quais propriedades constituem as representações sistêmicas, e suas funções, que podem ser compartilhadas entre os organismos. Saber sobre a função de um conjunto de representações é saber se elas estão desempenhando corretamente o que foi instituído (natural ou convencionalmente). Por exemplo, sabemos que uma campainha está desempenhando corretamente sua função quando ela toca e há alguém esperando na porta (ou havia e saiu correndo). Está é a função da campainha, indicar que há alguém na porta, não quem está lá
. 

Dretske considera que a posse da capacidade de desempenhar funções representacionais é o que permite distinguir entre seres que apresentam (ou não) qualia. Esta característica se faz relevante mesmo quando o sistema possui funções representacionais, mas não está apto a utilizá-las. Para clarificar esta concepção, o filósofo (1995, p. 66-67) sugere a situação em que uma garotinha de cinco anos chamada Susan e um sapo chamado Arthur experienciam o mesmo objeto, neste caso um poodle. Ambos possuem um sistema sensorial que tem por função indicar o objeto experienciado. Contudo, Susan não possui o conceito do que é um poodle, somente sabe que o objeto percebido é um cachorro (ou seja, ela não é capaz de diferenciá-lo de outras raças). Arthur, por sua vez, também não é capaz de distinguir poodles de bulldogs, pois seu sistema sensorial não possui tal capacidade. Porém, apesar de ambos não diferenciarem poodles de outras raças de cachorro, Susan possui em seu sistema sensorial essa função representacional, que está inibida pela falta do conceito de poodle. De acordo com Dretske (1995, p. 75, tradução nossa): “a diferença chave não está na informação fornecida em seu sistema visual, [...] mas no que a informação de seu sistema visual tem a função de fornecer”
. Neste sentido, Susan possui potencial para gerar os qualia, enquanto o sapo não possui.

Como indicamos, para Dretske os qualia podem ser analisados por uma abordagem representacional das funções; neste caso, uma abordagem funcional-representacional. De acordo com Dretske (1995, p. 78, tradução nossa):

[os qualia] são definíveis fisicamente dado que existe uma descrição, em termos físicos, de condições nas quais os sistemas têm funções de carregar informação. Dado que temos uma teoria naturalista de funções indicativas, temos uma teoria naturalista da representação e, portanto, dos qualia.


Até o presente, ressaltamos que Dretske considera possível uma abordagem representacional dos qualia, o que propicia um viés objetivo do aspecto subjetivo da experiência. Tal possibilidade decorre da concepção de que os qualia são propriedades físicas da experiência representada sistemicamente, de modo que outros organismos, em princípio, também poderiam gerar esta representação. Com isso, o filósofo atribui à representação uma grande importância na explicação do aspecto subjetivo da experiência. Nesse sentido, o problema de se explicar o aspecto subjetivo da experiência do ponto de vista objetivo, conforme entendido por Nagel, se dissolve (a representação sendo definível em termos objetivos, a experiência também o é). Assim, segundo Dretske, o que importa é como se representa e o que está sendo representado; é uma experiência sistêmica de algo, que pode ser compartilhada.

Na investigação do “o-que-é-ser-como” outros organismos o que precisamos é conhecer como e o que eles representam do mundo, como as coisas aparecem a eles. Dretske (1995, p. 83) ilustra esse ponto a partir da seguinte questão: o-que-é-ser-como um parasita quando ele detecta um anfitrião (host) receptivo, que apresenta a temperatura de 18ºC ideal para sua sobrevivência? O filósofo (1995, p. 83, tradução nossa) considera que:

Tudo que você tem que saber é qual é a temperatura. Se você conhecer o bastaste para saber o que é estar sob a temperatura de 18ºC, você sabe tudo o que há para saber sobre a qualidade da experiência do parasita.
 

Assim, para saber “o-que-é-ser-como” o parasita experienciando a presença de um anfitrião, não temos que olhar para o parasita, mas para o que ele está experienciando – nesse caso o anfitrião. Ao olhar para o anfitrião, atentamos para a temperatura de 18ºC que constitui a propriedade física fundamental do aspecto subjetivo da experiência do parasita. 


Dretske (1995, p. 82) sugere outra situação para ilustrar sua análise do “o-que-é-ser-como” um organismo, na qual Mary é uma especialista em fenômenos eletromagnéticos. Ela entende tudo sobre campos elétricos e magnéticos, contudo, nunca detectou quaisquer presas através de campos elétricos. Ela ouviu falar que cações têm essa experiência, que permite a eles detectar uma presa. Para compreender qual seria esta experiência ela se pergunta: o-que-é-ser-como um cação experienciando campos elétricos? Trata-se, então, de saber como as coisas aparecem ao cação quando ele, por meio da sensação de campos eletromagnéticos, detecta sua presa. Ou seja: que tipos de qualia são produzidos pelo sistema sensorial que detecta deformações nos campos elétricos? Dretske entende que, para compreender os qualia do cação, precisaríamos descrever as configurações do campo elétrico, pois, assim, poderíamos compreender o modo como o campo elétrico aparece ao cação e, então, gerar a mesma representação. 

Nesse contexto, Mary, que sabe tudo sobre campos eletromagnéticos, e como peixes, pedras, e plantas os deformam, poderia desenhar a figura do campo elétrico. Esta figura é a representação referente à experiência do peixe ao presenciar este campo. Ao desenhar, descrever, representar e conhecer a geometria do campo elétrico, Mary, segundo Dretske (1995, p. 84): “desenha, descreve, representa, e sabe o-que-é-ser-como um cação [...] sentindo este tipo de campo”
. Em outras palavras, para o filósofo, uma representação do campo eletromagnético seria o suficiente para a compreensão de como é ser um cação tendo esta experiência.


No entanto, lembra Dretske, se um cação experienciar um campo elétrico específico, por exemplo P, e for capaz de reconhecer ou pensar neste campo elétrico como sendo P, Mary, apesar da capacidade de saber como é a experiência do cação de um campo elétrico qualquer, não poderia conhecer que esse campo é concebido pelo peixe como P. Ou seja, em princípio, Mary não pode saber se o cação está experienciando o campo, nem se ele é capaz de saber sobre sua experiência. Em outras palavras, ao ser capaz de desenhar e descrever as deformações que o cação faz do campo elétrico, Mary poderia saber o que um cação experiencia nesta situação; porém, o que ela não pode saber, segundo Dretske, é se o cação é capaz de saber que está experienciando campos elétricos. Isso não implica, entretanto, que o aspecto subjetivo da experiência de campos elétricos do cação seria algo que Mary não possa conhecer em princípio. Para Dretske (1995, p. 87-88, tradução nossa):


[...] você e eu sabemos que minhas chaves estão sobre a mesa, mas somente eu posso expressar o que nós conhecemos com as palavras: ‘minhas chaves estão sobre a mesa’. Você tem que usar palavras diferentes para se referir ao que você sabe sobre o que está sobre a mesa [...] ‘suas chaves estão sobre a mesa’. O fato de você não poder se referir ao que nós sabemos estar sobre a mesa do mesmo modo não significa que exista alguma coisa diferente sobre o que sabemos.

Assim, apesar de Mary não poder experienciar o campo elétrico P, isso não implica que ela não possa saber exatamente o que o cação experiencia naquele momento.


Visto o que expusemos até o momento, a questão que se coloca é: podemos realmente compreender como é ser outro organismo (morcego, cação)? “Se um sistema de sonar do morcego representa uma mariposa como estando ali, e eu entendo onde (e o que) é ali [...] eu realmente entendo o-que-é-ser-como um morcego?”
 (DRETSKE, 1995, p. 93, tradução nossa). O filósofo ressalta que não é assim tão simples; ele entende que há uma diferença entre saber como é ter uma sensação de F que S possui e saber o que é ser S. Ou seja, compreender o aspecto subjetivo da experiência de um campo elétrico por um cação é diferente de saber o que é ser um cação (em sua totalidade). Para Dretske saber o que é ser um cação requer o conhecimento de todas as propriedades de suas experiências.

No que concerne à relação de saber o que é ser como outro organismo e sua capacidade de lidar com o significado, podemos dizer, a partir do que foi apresentado, que somente seres que lidam com crenças (SR​III​ – seres humanos e animais complexos), isto é, que são capazes de gerar representações​ adquiridas​, podem manipular informação significativa. Apesar de não conseguirmos, em primeira instância, saber o que é ser outro organismo em sua totalidade, a partir de determinadas ocasiões podemos identificar se há nele qualquer sinal da capacidade de correção de representação do mundo. Visto que Dretske concebe níveis de Intencionalidade, qualquer vestígio de aprendizado, de adequação ao meio, indica um grau de manipulação de informação significativa.


Enfim, Dretske propõe uma alternativa ao problema que Nagel considerava insolúvel: o problema de se analisar objetivamente aspectos subjetivos da experiência. Na proposta de Dretske, uma vez entendidos os fatos mentais - tais como são os qualia - como fatos representacionais, e estes como fatos sobre funções representacionais, os fatos mentais adquirem um aspecto objetivo, que pode ser compartilhado. Isto porque as representações são geradas a partir das informações captadas do mundo. Assim como as representações, as sensações se constituem a partir de elementos materiais e, por essa razão, Dretske considera que se “soubermos para onde olhar”, conseguiremos compreender o como é ser outro organismo, o que é ter uma determinada sensação. Segundo o filósofo, os qualia podem ser fisicamente definíveis; neste caso, o que tem relevância para a compreensão da qualidade da experiência de outro organismo são as suas propriedades físico-informacionais, que são representadas sistemicamente. Conforme indicamos, para Dretske, o conhecimento das representações não ocorre a partir de um olhar interno, mas através da percepção ampliada; o conhecimento da própria vida mental é obtido por meio do conhecimento da natureza das estruturas representacionais, que estão no mundo (são externas). Sendo assim, o objeto de interesse para se estudar os qualia não é apenas o sistema que está tendo a experiência, mas o objeto e o conjunto de relações que ele está experienciando. Por exemplo, saber o que uma pessoa está experienciando quando queima a mão ao tocar em uma chaleira a 100o​​​C​, é ter o conhecimento do que são 100oC e o que é estar exposto a esta temperatura. 
Finalmente, segundo o projeto naturalista-informacional dretskeano podemos sim conhecer como outros organismos experienciam o mundo, porém, há a limitação de não podermos conhecer, integralmente, o que é ser este organismo, a não ser que sejamos capazes de abarcar todas as experiências possíveis que ele possa ter, o que parece não ser o caso.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Construímos nosso Trabalho de Conclusão de Curso a partir da apresentação e análise dos principais aspectos do projeto naturalista-informacional da mente dretskeano. Para tanto, discutimos os seguintes temas: (i) a análise do conceito de informação; (ii) a natureza das representações e tipos de sistemas representacionais; (iii) a abordagem informacional-representacionista da relação crença/ação, subjacente ao processo de emergência do significado; (iv) a sugestão dretskeana para dissolver o problema dos qualia. O que nos impulsionou nesta investigação foi a contribuição da filosofia de Dretske diante do recente cenário da “virada informacional na Filosofia”. Sendo assim, nesta etapa do trabalho, traçaremos nosso fio condutor discutindo alguns dos pontos apresentados, de modo a verificar a viabilidade do projeto naturalista-informacional dretskeano para os estudos da mente.

Tendo em vista que os estudos filosófico-científicos oriundos da “virada informacional na Filosofia” focalizavam apenas o uso técnico da informação, e não o estudo do conceito de informação em si mesmo, julgamos que a proposta de Dretske (1981) se apresenta com grande destaque em meio ao contexto de estudos mecânico-informacionais da mente. Conforme indicamos, já em seu livro Knowledge and the Flow of Information, o filósofo desenvolve uma análise sistemática do conceito de informação que traz relevante contribuição para a proposta de naturalização da mente e do significado. A informação passa a ser entendida como uma commodity existente objetivamente no mundo, que diz respeito ao conjunto de regularidades no ambiente; além disso, é concebida como um artefato do qual a crença, a representação, o significado e os estados mentais derivam.
Destacamos também que a releitura dretskeana da MTC amplia a concepção técnica de informação, possibilitando a aplicação de tal concepção no estudo da mente. Dretske inicia sua análise a partir da teoria tradicional da informação alterando a questão que direcionava sua aplicação. Diferente de Shannon & Weaver, que estavam interessados no “quanto” de informação uma mensagem possui, Dretske focaliza o “que” está sendo transmitido pela mensagem. Isto é, o filósofo se apóia na MTC para investigar o que uma mensagem pode carregar de modo a analisar o seu conteúdo informacional. Ao explicitarmos a distinção entre conteúdo informacional e conteúdo semântico da informação, buscamos elucidar também a necessidade da constituição de um fluxo informacional para que a mensagem seja transmitida. Tal fluxo assegura uma condição mínima para que a informação gerada na fonte chegue a um receptor potencial sem que ruídos e equívocos prejudiquem seu conteúdo. Desse modo, se estabelece uma condição para que a representação mental gerada seja condizente com a informação captada do meio.
Vimos que, segundo Dretske, a sustentação do fluxo informacional é mantida a partir do Princípio do Xerox, que garante, no receptor, a especificidade da informação gerada na fonte. Este princípio, segundo o filósofo, é fundamental para a estruturação lógico-informacional das representações, uma vez que assegura que a informação presente na fonte chegue até o receptor de forma íntegra.

No processo de estruturação das representações, destacamos a possibilidade de serem gerados tipos diferentes de conteúdo dependendo de sua natureza, as quais podem constituir diferentes sistemas representacionais. Como vimos, o filósofo (1992, p. 52) define um sistema representacional como “qualquer sistema que tenha a função de indicar como as coisas se colocam em relação a algum outro objeto, condição ou magnitude”. No entanto, como compreender “a função de indicar”? O que podemos entender por “qualquer sistema”? Uma nuvem possuiria o poder de indicar? Por exemplo, uma nuvem cinzenta e carregada indica que irá chover. Porém, nuvens não têm a função de indicar, e mesmo assim elas indicam. O que significa, portanto, ter a função de indicar? O que uma faz com que a nuvem indique algo?

O entendimento do poder representacional dos sistemas do tipo II (de indicar x ou y) parece decorrer da relação que organismos situados e incorporados estabelecem com o ambiente em contextos específicos. Neste sentido, no caso da nuvem, seu aspecto indicativo é atribuído por um organismo que possui um conhecimento prévio de que quando as nuvens estão cinzentas e carregadas então, provavelmente, irá chover. Assim, a nuvem, neste caso, não possui um poder representacional autônomo ou indicativo, mas funciona como ferramenta representativa para organismos que ela se relaciona. 
No que concerne à relação informação/crença/ação na explicação do processo de emergência do significado, indicamos que Dretske (1992) estabelece uma íntima relação entre eles. Como indicamos, para o filósofo, a informação existe objetivamente no mundo, independente de uma linguagem, sendo que é através da geração de representações e de sua correção, no plano da ação, que o significado emergiria. Vimos que, para este filósofo, a capacidade de manipular representações e de lidar com o significado é o que constitui a marca do mental. Somente sistemas representacionais que lidam com este grau de complexidade podem ser considerados sistemas cognitivos genuínos, ao invés de meros processadores de informação. 
Somente sistemas complexos (SRIII), tal como o sistema cognitivo humano (e de outros animais complexos), podem gerar representações através da captação de informações (entendida como indicador de regularidades) provenientes do meio ambiente. Nesse contexto, é possível que no processo de representação do mundo o sistema possa fazê-lo de modo equivocado, não sustentando uma relação coerente com o mundo. A verificação da representação equivocada ocorre no plano da ação, quando o sistema utiliza tal representação para agir no meio. É justamente na dinâmica de correção e ajuste de representações, através de aprendizagem, que o significado emerge. Mas, como um organismo poderia saber que sua representação não se ajusta à sua ação no mundo?
De acordo com Rodrigues e Moraes (2009), a dificuldade de um organismo saber que a representação gerada é equivocada decorre por um lado do pressuposto que significamos o mundo por meio de representações e, por outro, que as ações significativas resultam dos caminhos escolhidos por um agente no domínio de suas crenças. As crenças, por sua vez, são representações internas constituídas ao longo do percurso de ajuste do agente com seu ambiente. Sendo assim, ressaltam Rodrigues e Moraes (2009, p.7, tradução nossa):
[...] para saber que está errando, um agente teria que ter uma representação de referência − uma metarepresentaçao [sic] − sobre a qual ele inferiria que há um erro na representação que está usando para significar sua ação. Para “sair” do erro, o agente teria que recorrer a uma espécie de representação interna de ordem superior [...].

A necessidade de recorrer a uma representação de ordem superior dá lugar à seguinte indagação: por que tal sistema não acessa diretamente a referência de suas representações? 
Tendo em vista esta dificuldade convém inquirir acerca da necessidade de representações internas para explicar o significado e, por conseguinte, a natureza da mente que lida com significado. Ou seja: por que o estudo acerca da origem do significado precisa recorrer às representações internas? Dretske responderia que sem elas a ação se identificaria ao puro movimento mimético, que envolve tropismo, como o do girassol e da ameba. Segundo o filósofo, o comportamento do girassol, e de animais considerados primitivos, dispensa a presença de representações mediadoras, dispensando igualmente processos de aprendizagem e de correção de erros. O comportamento aprendido, por sua vez, (exercido pelos seres humanos e alguns animais complexos) difere do mero tropismo, pois, envolveria a mediação de representações mentais. Assim, um homem que busca alimentos encontrará fontes diversas, algumas vezes representando-as equivocadamente. O homem, diferentemente do girassol, possui a capacidade de escolha e de correção, buscando o que lhe parece ser mais apropriado. Nesse exercício de escolha, ele representa o mundo e, por vezes, comete equívocos, sendo forçado a corrigir suas representações de modo a adequá-las no controle de sua ação. 

Considerando a concepção dretskeana de emergência do significado poderíamos ainda perguntar: outros animais (além dos seres humanos) também seriam capazes de lidar com informação significativa? Dretske (1992, 1995) argumenta que sim: alguns animais complexos podem manipular informação significativa, desde que possuam a capacidade de representar e corrigir suas representações do mundo. No entanto, os animais que possuem esta capacidade são os mais complexos, aqueles que apresentam mecanismos de aprendizagem. Por exemplo, uma lagarta é um animal que não lidaria, segundo Dretske, com informação significativa, pois ele entende que ela age segundo mecanismos de tropismo; de maneira semelhante ao girassol, ela se move em direção à luz, mesmo que isso prejudique sua sobrevivência. Entendemos que um leopardo, por sua vez, poderia lidar com informação significativa, pois, em uma situação de caça, ele é capaz de representar e corrigir suas representações em relação ao comportamento de sua presa e até fazer previsões de modo a garantir o sucesso da caçada. Neste contexto, a postura dretskeana admite que: quaisquer seres que sejam capazes de representar o meio, corrigir e ajustar tais representações para manter um controle de seu comportamento podem lidar com informação significativa. 

Mas e os sistemas artificiais? Robôs, computadores, dispositivos artificiais complexos, seriam capazes de lidar com informação significativa? Atualmente a Ciência Cognitiva, principalmente na vertente conexionista, tem desenvolvido redes neurais artificiais que podem aprender e se ajustar ao meio. Uma vez que essas redes possuem tal capacidade, Dretske seria forçado a concluir que os sistemas nos quais elas estão presentes lidam com informação significativa. Um exemplo deste tipo de sistema é o robô ASIMO que está sendo desenvolvido pela HONDA. Este robô é capaz de interagir com o meio quase no mesmo “ritmo” que os seres humanos, adequando seus comportamentos às contingencias do meio. A dinâmica apresentada por este robô nos leva a considerar que, segundo Dretske, ele poderia manipular informação significativa. 

Analisando um pouco mais a fundo a problemática do parágrafo anterior, Rodrigues e Moraes (2009) argumentam que o conceito de significado admitido pelos estudiosos conexionistas seria diferente daquele proposto por Dretske; para os conexionistas o significado é o conteúdo informacional armazenado nas conexões dos nódulos de uma rede neural. De acordo com Dretske, entretanto, tais nódulos não possuiriam o significado, pois este não é encontrado no sistema em si, mas emerge da relação do sistema com o meio. Conforme ressaltam Rodrigues e Moraes (2009, p. 7, tradução nossa):

Para ilustrar tal concepção dretskeana podemos citar o exemplo de um livro: este seria apenas um canal para a transmissão de informação e não representaria o significado em si. Nesse sentido, os padrões das redes neurais seriam como os livros.

Enfim, no que concerne à possibilidade de sistemas artificiais manipularem significado, julgamos que haveria dificuldades intransponíveis. Compartilhamos a concepção de Gonzalez (2004) de que a noção de significado tem como elemento fundamental o erro; e, segundo a filósofa, sistemas artificiais ainda não são capazes de errar. Tal capacidade envolve um critério de relevância para indicar que o comportamento desempenhado por um sistema artificial não é adequado ao contexto em que está inserido. Sistemas artificiais podem apresentar mal-funcionamento, mas isto é diferente da habilidade de detecção do erro em suas ações. No caso do robô ASIMO, diferentemente de Dretske, que, inicialmente, seria levado a considerar uma manipulação de informação significativa pelo robô, julgamos que este robô não seria capaz de tal manipulação. Isso porque, conforme ressalta Gonzalez, a capacidade de aprendizagem não garante o estabelecimento de um critério de relevância; este parece ser produto emergente da história evolutiva de uma espécie. Uma vez que máquinas não possuem tal história elas não seriam capazes de errar (pelo menos até o presente momento).

Outro ponto que gera discussões por alguns críticos é o entendimento de Dretske para se explicar a natureza da ação dos sistemas representacionais. Em que medida a explicação de tal natureza via Razões é satisfatória? Para o filósofo as Razões, supostamente presentes nos organismos complexos, constituiriam o componente central que possibilitaria compreender o porquê tais organismos agem de tal ou tal maneira. No entanto, não há consenso acerca da natureza das Razões na perspectiva naturalista. Kim (1993, p. 285), por exemplo, considera a dificuldade de se entender qual a natureza das Razões, uma vez que se elas forem algo não físico, surgiria o conhecido problema da causação mental. Isto é, como algo não físico poderia ter poder causal sobre o físico? Se assim fosse cairíamos num dualismo. Kim propõe que adotemos uma abordagem da relação entre Razões e comportamentos segundo a noção de superveniência. Grosso modo, nas relações de superveniência: os estados mentais seriam resultados de atividades cerebrais; eles seriam epifenômenos, isto é, não teriam poder causal, mas seu aparente poder causal resultaria do poder causal dos processos cerebrais. 
Segundo a perspectiva dretskeana, entretanto, não poderíamos aceitar a sugestão de Kim. Segundo nossa leitura da proposta dretskeana, os fatos mentais resultantes das razões, propósitos, intenções são representações emergentes das atividades cerebrais relacionadas ao meio em que o organismo está inserido. Além disso, como indicamos, uma vez emergentes, as Razões (que não se identificam aos estados cerebrais) possuiriam um papel causal na produção do comportamento. O cérebro seria apenas um canal para a veiculação de processos informacionais e representações; ele é o que Dretske chama de história-veículo, sendo os fatos mentais relativos à história-conteúdo. Diferente da relação de superveniência, as representações emergentes das relações cerebrais possuem poder causal intrínseco, não sendo redutíveis aos elementos responsáveis por sua emergência. 


No que concerne à sugestão dretskeana para o problema dos qualia, analisamos sua abordagem objetiva da experiência de um sistema representacional. Dretske (1995) considera possível tal análise, pois argumenta que o aspecto subjetivo da experiência pode ser definido representacionalmente. Além disso, o filósofo julga que organismos da mesma espécie poderiam compartilhar o mesmo aparato representacional, desenvolvido evolutivamente. Como indicamos, ele considera dois tipos de representação: sistêmicas e adquiridas. As representações sistêmicas são aquelas geradas pelas sensações, sendo que, organismos da mesma espécie, quando captam a mesma informação, supostamente, gerariam a mesma representação sistêmica. Uma vez que, em princípio, a experiência subjetiva possibilita um compartilhamento de representações geradas, sistemicamente, ela ganharia um aspecto objetivo, dada a natureza informacional objetiva deste tipo de representações.
Segundo a abordagem dretskeana do problema dos qualia, destaca-se um aspecto objetivo da experiência, porém: qual seria o alcance de sua abordagem representacional externalista? Retomemos a situação proposta pelo filósofo sobre a dificuldade encontrada por Mary de saber se o cação experiencia um campo elétrico especifico, naquele caso P. Como indicamos, a dificuldade está em saber se o cação gera representações e os consequentes qualia sobre sua sensação em relação ao campo elétrico. Como saber se o cação está gerando representações sobre um campo elétrico específico? No exemplo em que Dretske relaciona a capacidade de diferenciar raças de cachorro entre Susan e o sapo Arthur, o filósofo defende a hipótese de que o sapo não poderia compartilhar os qualia de Susan, dada a suposta incapacidade dele gerar o conceito de poodle. Sendo assim, haveria uma diferença significativa entre o cação e o sapo, no que diz respeito a capacidade de gerar qualia? Poderíamos concluir que ambos não teriam experiências subjetivas segundo critérios meramente conceituais?


Como vimos, Dretske propõe uma abordagem funcional-representacionista para explicar, numa perspectiva objetiva, o aspecto subjetivo da experiência. Tal abordagem é representacional por focalizar as propriedades representadas sistemicamente pelo organismo; ela também é funcional, pois a função representacional que organismos da mesma espécie apresentam seria resultado de suas histórias evolutivas. Para analisar a experiência representada, bastaria verificar se o organismo está desempenhando adequadamente sua função representacional. Contudo, esta abordagem pressupõe que os sistemas representacionais sejam coerentes no desempenho de sua função. Ilustramos a verificação de tal desempenho com o exemplo da campainha, que desempenha corretamente sua função quando indica que há alguém à porta. No entanto, como verificar o desempenho de funções em sistemas complexos (como os seres humanos e outros animais) que, em geral, não agem sempre de forma coerente ou determinada? 

Um último ponto que gostaríamos de trazer é a crítica desenvolvida por Gonzalez, Nascimento e Haselager (2004), acerca do aspecto proposicional da proposta dretskeana. Retomando a explicação de Dretske acerca do significado, podemos elencar as seguintes etapas: 
i) percepção da informação disponível objetivamente no mundo;
ii) processo de digitalização dessa informação; 
iii) geração de representação mental; 
iv) criação de uma sintaxe de tal representação; 
v) correção desta representação, se necessário (na maioria das vezes o erro é detectado por outros agentes - organismos); 
vi) ajuste da representação mental às ações. 
De acordo com Gonzalez et al (2004, p. 213-214), a proposta de Dretske tem seu aspecto proposicional, uma vez que pressupõe a presença de operadores inferenciais como meio para se combinar representações mentais, o conteúdo das crenças e sua correspondência com eventos do mundo. Este pressuposto gera dificuldades: o comportamento, por exemplo, nem sempre pode ser expresso através de proposições. Outro ponto, destacado pela filósofa é em relação à percepção do equívoco no comportamento. A detecção de que o comportamento é inadequado ao contexto ocorre por um feedback externo, não via representação. O agente precisa do mundo externo para lhe dar tal feedback. Sendo assim, indagamos novamente: se precisamos do mundo externo para correção da representação equivocada, por que precisaríamos do elemento representacional? Gonzalez et al também ressalta que a pressuposição dretskeana de que as relações informacionais estão pautadas na condição de probabilidade = 1 é contraintuitiva. Isto porque, o mundo, repleto de contingências, parece não permitir a ocorrência de eventos cuja previsão ocorra com probabilidade = 1.

Enfim, procuramos trazer nesta parte trabalho algumas problematizações acerca do projeto naturalista-informacional dretskeano para indagar sobre sua viabilidade no estudo da mente. Dentre os muitos pontos discutíveis da proposta deste filósofo, cabe, entretanto, ressaltar que suas contribuições propiciaram um avanço para a análise de problemas bastante difíceis como, por exemplo: qual a natureza ontológica da informação? Como se dá o processo de emergência do significado? Qual a natureza da mente cognitiva? Entendemos que a amplitude do projeto naturalista dretskeano faz desse filósofo um dos principais representantes da “virada informacional na Filosofia”. Além disso, a compreensão do projeto naturalista-informacional dretskeano da mente também se faz importante em vista do surgimento recente de um possível novo ramo de investigação na Filosofia, denominado por Floridi (2002), de Filosofia da Informação. 

Floridi (2002, p. 125) caracteriza a Filosofia da Informação como área interdisciplinar de investigação na Filosofia. Esta área se sustentaria na análise do conceito de informação e de sua dinâmica, utilizando tal conceito para resolução e remodelagem de problemas filosóficos novos e tradicionais. Quilici-Gonzalez, Kobayashi, Gonzalez e Broens (2010) ressaltam que, nesse processo de remodelagem de problemas, também estão os de cunho ético. Segundo esses autores, a inserção de tecnologias informacionais na vida diária da sociedade estaria promovendo o surgimento de novos padrões de conduta, os quais não seriam acompanhados pelo surgimento de padrões éticos compatíveis. Tendo em vista que nem sempre os avanços tecnológicos caminham com os avanços morais, faz-se necessária uma investigação acerca das implicações éticas consequentes da inserção de tecnologias informacionais na sociedade de modo a estruturar uma ética que englobe os novos padrões de ação emergentes. Tal estudo compõe o que é denominado por Ética Informacional, que será objeto de nossa pesquisa futura.

A Filosofia da Informação e a Ética Informacional vêm ganhando força nos últimos anos; força esta que se deve a repercussão da “virada informacional na Filosofia”, impulsionada, com maior ênfase, pelo projeto naturalista-informacional desenvolvido por Dretske. 
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� A concepção de Ferry acerca do papel da Filosofia na reflexão sobre o desenvolvimento tecnológico e a constituição de uma “sociedade da técnica” se faz presente à titulo de ilustração. Para uma análise aprofundada da abordagem do filósofo confira o capítulo 6 da obra: FERRY, L. Viver: Aprender a viver: filosofia para os novos tempos. Objetiva: Rio de Janeiro, 2007. 


� Não é nosso intuito desenvolver uma análise minuciosa acerca da “virada informacional na Filosofia”, mas destacar apenas suas características principais de modo a ilustrar a formação de um cenário informacional no âmbito filosófico. Para uma análise mais específica das raízes desta virada e de sua relação com os estudos da mente cf. GONZALEZ, M. E. Q.; BROENS, M. C.; MORAES, J. A. A virada informacional na Filosofia: alguma novidade no estudo da mente? In: Aurora. Curitiba: PUCPR, v. 22, n. 30, p. 137-151, jan/jun, 2010. 


� Não tomaremos partido na discussão acerca do papel dos modelos no estudo da mente. Tal apresentação é elaborada para uma maior compreensão do contexto histórico da “virada informacional na Filosofia”.


� In the beginning there was information. The word came later.


� Para manter os exemplos de Dretske no original substituiremos o símbolo f (do português, fonte) pelo símbolo s (do inglês, source).


� There are eight employees and one of them must perform some unpleasant task.  Their employer has left the nasty business of selecting the unfortunate individual up to the group itself, asking only to be informed of the outcome once the decision is made. The group devises some procedure that it deems fair (drawing straws, flipping a coin), and Herman is selected. The name “Herman” is written on a memo and sent to the boss.


� As noções de ruído e equívoco são importantes para compreendermos a relação de dependência nômica entre uma fonte e um receptor. Quando não há essa dependência, ou seja, quando o receptor não registra corretamente a informação presente na fonte, podemos dizer que o processo de transmissão de informação apresenta ruído ou equívoco. É no processo de ajuste e correção que, segundo Dretske, emerge o significado.


� […] of two communication systems: A-B and C-D. A transmits to B and C transmits do D. Quite by chance, and at exactly the same time, A pecks out exactly the same message (sequence of dots and dashes) to B that C does to D. Assuming that no other messages are ever transmitted, and assuming that the channels are perfectly reliable (B receives accurate replicas of what C transmits), there is perfect correlation (over all time) between what A transmits and what D receives. Yet, despite this correlation, D receives no information from A.


� If A carries the information that B, and B carries the information that C, then A carries the information that C.


� Brevemente, em sua obra Teeteto, Platão caracteriza o conhecimento como uma crença verdadeira e justificada. A dificuldade que surgiria de tal definição é uma circularidade viciosa, uma vez que a justificação desta crença verdadeira seria obtida através do próprio conhecimento.


� What information a signal carries is what it is capable of “telling us”, telling truly about another state of affairs. Roughly speaking, information is that commodity capable of yielding knowledge, and what information a signal carries is what we can learn from it.


� The signal carries as much information about s as would be generated by s’s being F.


� s is F.


� The quantity of information the signal carries about s is (or includes) that quantity by s’s being F (and nor, say, by s’s being G).


� A signal r carries the information that s is F = The conditional probability of s’s being F, given r (and k), is 1 (but, given k alone, less than 1).


� Explicitaremos melhor a definição de representação no capítulo 2.


� As noções de informação sistêmica e informação adquirida serão retomadas no próximo capítulo ao analisarmos a concepção dretskeana acerca da natureza das representações.


� A relação entre informação/crença/significado será analisada no capítulo 3.


� Signals, it seems, are pregnant with information.


� The information that t is G is nested in s’s being F = s’s being F carries the information that t is G.


� Discutimos a noção de Intencionalidade na seção 2.2.


� Seria possível objetar que a proposta funcional dretskeana constituiria um dualismo de propriedades. Contudo, esse não é o caso, uma vez que a mente, na perspectiva naturalista dretskeana, seria um produto emergente das relações informacionais das representações geradas pelos organismos em sua atuação no mundo.


� (1) All mental facts are representational facts [...] (2) All representational facts are facts about informational functions.


� [...] representational vehicles that no way resemble what these representations represent.


� Since the manipulation and the use of representations is the primary job of the mind, a deeper understanding of the nature of representation and its naturalistic basis is, perforce, a deeper understanding of the mind.


� Tal distinção e a Tese Representacional da mente auxiliará a compreender a sugestão dretskeana para solução do problema dos qualia apresentado no final deste trabalho.


� É importante ter em mente, destaca Searle (1983, p. 3) que Intencionalidade remete à direcionalidade, enquanto que a intenção de fazer algo é apenas um tipo de Intencionalidade.


� [...] property of many mental states and events by which they are directed at or about of objects and states of affairs in the world.


� […] have intentionality only by courtesy of a kind of generous loan from our minds.


� That is why the perceptual representations of biological systems – unlike those laptop computers, speedometers, and television sets – make the systems in which they occurs conscious of the objects they represent.


� We Begin by hearing (experiencing) sound and end by hearing (recognizing) word.


� Tal concepção também auxiliará na resposta dretskeana para o difícil problema dos qualia, sobre a natureza da qualidade subjetiva da experiência, a qual encontra-se na relação sensação-cognição. A qualidade subjetiva da experiência poderia ser explicada numa perspectiva externalista, pois, para Dretske, ela é o modo que os organismos representam sistematicamente como as coisas são; ou seja, é ligada a sensação, podendo assim ser compartilhada. Veremos tal concepção no capítulo 4.


� By a representational system (RS) I shall mean any system whose function it is to indicate how things stand with respect to some other object, condition, or magnitude. If RS’s function is to indicate whether O is in condition A or B, for instance, and the way RS performs this function (when it performs it) is by occupying one of two possible states, a (indicating that O is A) and b (indicating that O is B), then a and b are the expressive elements of RS and what they represent (about O) it that it is A (in the case of a) and that it is B (in the case of b).


� [...] human agents with communicative purposes.


� Natural systems of representation, systems of Type III, are ones which their own intrinsic indicator functions, functions that derive from the way the indicators are developed and used by the system of which they are a part. In contrast with systems of Type I and II, these functions are not assigned. They do not depend on the way others may use or regards the indicator elements.


� O termo pseudorrepresentação aqui não remete ao conceito de “pseudo” enquanto falso, mas este termo é aqui utilizado no sentido de “equivocado”. Assim sendo, quando dizemos pseudorrepresentação estamos nos referindo que há sim a constituição de uma representação, porém ela é equivocada (errônea) em relação ao que está presente no mundo.


�  […] when the functions defining what a system is supposed to indicate are intrinsic functions – do we find a source, no merely a reflection, of intentionality.





� By this I mean that a system can represent something (call it s) as having the property F without representing it as having the property G even though everything having the first property has the second, even though every F is G.


� [...] our perceptual experience (what we ordinary refer to as the look, sound, and fell of things) is being identified with an information-carrying structure – a structure in which information about a source is coded in analog form and made available to something like a digital converter [...] for cognitive utilization. This sensory structure or representation is said to be an analog encoding of incoming information because it is always information embedded in this sensory structure […] Until information has been extracted from this sensory structure (digitalization), nothing corresponding to recognition, classification, identification, or judgment has occurred – nothing, that is, of any conceptual or cognitive significance.


� We need beliefs and desires because our wanting this or believing that, besides being our reason for doing what we do, are – sometimes at least – the reason why we do it.


� Conforme lembra Searle (2003, p. 231), o comportamento voluntário – tal qual exibido pelos seres humanos – não pode ser comparado ao movimento de bolas de bilhar. Enquanto as bolas de bilhar se movem através de choques externos, o comportamento proposital possui uma causa Intencional, que faz com que o agente atue segundo suas crenças, desejos, medos, esperanças, entre outros estados mentais.


� Para as ciências naturais (que buscam uma explicação objetiva dos fenômenos) o ato de descrever coincide, muitas vezes, com o ato de explicar. Contudo, ressalta Gonzalez (2008), explicar um fenômeno é mais que elucidar as causas responsáveis por ele. Explicar envolve um caráter epistemológico e ontológico, isto é, na explicação se propõe uma conexão lógica entre as causas, delimitando seu aspecto ontológico e epistemológico. Dretske considera que as razões, quando inseridas com poder causal na explicação da ação, são o que possibilitam estruturar tal conexão entre as causas.


� A partir da diferenciação entre “por que movemos o braço” e “por que eles se movem”, da distinção por causas internas e externas, Dretske também considera ser possível distinguir o comportamento instintivo do aprendido. O primeiro tipo de comportamento estaria presente nos animais em geral, graças a sua herança genética, na qual estão inseridas as informações necessárias para a sobrevivência da espécie. Esse tipo de comportamento não requer, necessariamente, a aprendizagem, ao menos, no sentido de aprendizagem que exige a correção de erros. No segundo tipo de comportamento, que envolve aprendizagem e correção de erros, o significado exerce um papel fundamental, pois ele emerge quando os estados internos de um organismo adquirem controle sobre o seu comportamento, direcionando a ação.


� Compreender o processo de estruturação do comportamento, isto é, a relação entre a causa interna e sua possibilidade de  se alterar em função do meio (causa externa), é importante para entendermos o processo de emergência do significado. Conforme indicaremos adiante, este emergirá do processo de correção das causas internas (representação) devido à sua necessidade de adequação a um meio específico.


� Behavior has been identified with the production of external effects by internal causes. […] the behavior is neither the internal cause nor the external effect. It is the one producing the other – a process, not a product.


� Juarrero (1999) destaca que uma dificuldade presente nas abordagens volicionistas - que atribuem relevância somente ao “interno” na explicação do comportamento – e nas behavioristas – que consideram relevantes apenas os elementos físicos externos ao sistema na explicação do comportamento – é a possibilidade de ocorrência “cadeias causais inconstantes”. Por “cadeias causais inconstantes” (wayward causal chains) podemos entender um comportamento no qual está presente a ausência da relação entre o comportamento final e sua fonte cognitiva, o que possibilita a ocorrência de um desvio causal, e, conseqüentemente, do entendimento de que tal comportamento não seria uma ação (entendida como o comportamento final que resulta de uma intenção). Em relação ao volicionismo, o comportamento tal qual concebido pelos teóricos volicionistas, pode ser considerado como “cadeia causal inconstante”, pois os teóricos adeptos dessa vertente não consideram ser possível que a intenção flua no comportamento. Em relação ao behaviorismo, Tal consideração pode ser feita, pois o behaviorismo descarta o ambiente interno do agente, ou seja, descarta a origem cognitiva enquanto relevante para explicação do comportamento. Desse modo, o comportamento final não pode estabelecer uma relação de dependência com sua natureza cognitiva.


� […] an event of type C causes or brings about an event of type E only in a certain restricted or special set of conditions. Call these background conditions. If the right background conditions do not obtain, C will not cause E.


� […] (1) the background condition that enable the one thing to cause other or (2) whatever earlier event or condition brought about these background conditions.


� É importante destacar que nem todos os filósofos compartilham da proposta de Dretske. Kim (1993), por exemplo, considera que a proposta dretskeana de explicação do comportamento via poder causal das razões, apesar de ser uma proposta inovadora, apresenta seus problemas. Kim destaca o problema da causação mental. Este problema, segundo o filósofo (1993, p. 285, tradução nossa), pode ser entendido do seguinte modo: “como eventos ou estados mentais podem entrar nas relações causais com eventos físicos, como suas causas ou efeitos”? Kim lembra que Dretske (1981) propõe a “estratégia do duplo-explanandum” para resolver esta questão. Esta estratégia constitui uma postura metodológica que concebe dois explananda diferentes, o que dissolveria o confronto explicativo. Por exemplo, segundo Kim, Dretske concebe que a razão explica o que fazemos, não os movimentos corpóreos, que seriam explicados segundo teorias físicas. Daí surge o principal problema da teoria dretskeana, no entendimento de Kim (1993, p. 294-295, tradução nossa): para a estratégia de Dretske ser bem sucedida ela requer um dualismo. Isto é, segundo o pressuposto do duplo-explanandum existiriam coisas físicas e não-físicas: “se elas são não-físicas, nós temos um dualismo de entidades, e um sistema duplo de causas e explicações; se elas são físicas, algumas coisas físicas possuem causas não físicas, uma forma de dualismo causal cartesiano [...].” Dretske rejeita o reducionismo do mental a processos biológicos, contudo, Kim considera que se adotarmos outro tipo de reducionismo podemos superar a inconsistência da proposta dretskeana. Kim (1993, p. 296) entende que se ampliarmos a estrutura fisicalista, pode existir um serviço causal independente para itens mentais; tal serviço causal é o que ele chama de superveniência: os estados mentais seriam supervenientes a processos cerebrais. Não entraremos no debate sobre a concepção de Kim estar certa ou errada, o que queremos neste momento é apenas apresentar que não há um consenso sobre a proposta dretskeana. 


� […] are those representations whose causal roe in the production of output is determined by their meaning or content – by the way they represent what they represent.


� Once C is recruited as a cause of M – and recruited as a cause of M because of what it indicates about F – C acquires, thereby, the function of indicating F. Hence, C comes to represent F. C acquires its semantics, a genuine meaning, at the very moment when a component of its natural meaning (the fact that it indicates F) acquires an explanatory relevance.


� In the process of acquiring control over peripheral movements (in virtue of what they indicate), such structures acquire an indicator function and, hence, the capacity for misrepresenting how things stand. This, then, is the origin of genuine meaning and, at the same time, an account of the respect in which this meaning is made relevant to behavior.


� Atualmente as pesquisas nas áreas de Filosofia da Mente, Ciência Cognitiva e Robótica estão direcionando grande parte de sua atenção para o desenvolvimento de robôs que sejam capazes de lidar com o Problema da Modelagem. Mais especificamente, estão focando na construção de robôs autônomos que possam lidar com situações inesperadas do meio sem recorrer a um programador externo. Estudos recentes têm apresentados resultados satisfatórios como, por exemplo, o robô ASIMO desenvolvido pela Honda (cf. http://www.youtube.com/watch?v=Q3C5sc8b3xM). No comportamento deste robô nota-se uma grande desenvoltura para lidar com situações corriqueiras (desviar de um objeto, manter o equilíbrio, carregar uma bandeja de xícaras, correr, entre outras) que, até então, travavam os avanços da Ciência Cognitiva e da Robótica. Podemos perceber um caminho para a solução do problema do frame que, grosso modo, pode ser entendido como a limitação que os robôs apresentam para lidar com situações cotidianas.


� [...] M depends not only on C, not only on a certain positive cognitive estate, but also on the right conative […] conditions.


� A noção de desejo é uma complexo. Não há um consenso sobre a natureza do desejo. Neste caso, utilizaremos este termo em seu sentido comum. 


� [...] desires being modified in the light of beliefs about their means of satisfaction.


� A noção de conhecimento implícito entendido como disposição ou regra de ação, conforme propõe Dretske (1992), foi discutida por Gilbert Ryle (1949). Diferente de Dretske, que considera que os estados disposicionais dos organismos são constituídos por representações, Ryle entende que eles se estruturam a partir da própria ação do organismo. Este tipo de conduta estruturada na prática é chamada por Ryle de saber-como (know-how). O saber-como é uma disposição que se atualiza na própria ação, é a atualização de uma conduta que segue critérios definidos pelo ambiente; é neste sentido que Ryle entende que as disposições se situam no plano relacional. Condutas que apresentam saber-como são aquelas desempenhadas com habilidade: por exemplo, tocar violão, andar de bicicleta, entre outras. Isto é, não aprendemos a tocar violão apenas lendo livros teóricos de “como tocar violão”, mas aprendemos com a prática; é o treino da posição das mãos em sintonia com o ritmo que nos faz tocar “bem” o violão.


� Do exemplo original, belief, que se refere à crença. 


� Do exemplo original, desire, que se refere ao desejo. 


� [...] genuine purposive behavior Will be constituted by movements, M, that have as their cause, not only B (of conditions F) and a D (for result R), but an explicit representation (some internal structure having the function of indicating) that M tends to yield R in conditions F.


� Quando situado no âmbito dos seres humanos a dificuldade encontrada na análise dos qualia é a análise fisicalista da qualidade subjetiva da experiência de primeira-pessoa. 


� […] every subjective phenomenon is essentially connected with a single point of view, and it seems inevitable that an objective, physical theory will abandon that point of view.


� Segundo Abrantes (2004, p. 20), o dualismo chalmeriano não é um dualismo de substâncias, mas de propriedades, com a existência de leis físicas e psíquicas.


� Tendo em vista o caráter de ilustração de uma abordagem diferente do problema dos qualia não aprofundaremos na análise da proposta de Chalmers para este problema. Para um melhor entendimento desta proposta cf. CANAL, R. & MORAES, J. A. Chalmers e Searle nos estudos da consciência: algum avanço? In: Ciências e Cognição, v. 14(2), p. 262-275, 2009.


� […] to understand what we are talking about when we talk about its subjective states. 


� What one comes to know by introspection are, to be sure, facts about one’s mental life – thus, (on a representational theory) are representational facts. These facts are facts […] about internal representation. […] On a representational theory of mind, introspection becomes an instance of displaced perception – knowledge of internal (mental) facts via an awareness of external (physical) objects.


� If you know where to look, you can get the same information I have about the character of my experience.


� In identifying qualia with experienced properties, experienced properties with properties represented�s���, and the latter with those properties the sense have the natural function of providing information about, a representational approach to experience makes qualia as objectively determinable as are biological functions of bodily organs. It may be hard […] to discover what the functionss�� of a curtains state is, but there nothing essentially private or exclusively first-person about functions.


� Diante desta concepção dretskeana de que a função representacional que as pessoas desempenham torna possível a compreensão dos qualia pressupõe a concepção de que as pessoas agem “coerentemente” segundo suas representações. Conforme apresentado, este modelo é útil para compreender a função da campainha, contudo, até que ponto ele é satisfatório para mentes complexas como as dos seres humanos. Discutiremos este ponto nas considerações finais do presente trabalho.


� The key difference is not in what information their visual system provides, […] but in what information their visual systems have the functions of providing.


� […] are physically definable as long as there is a description, in physical terms, of the conditions in which systems have information-carrying functions. As long as we have a naturalistic theory of indicator functions, we have a naturalistic theory of representation and, hence, qualia.


� All you have to know is what temperature is. If you know enough to know what it is like to be at a temperature of 18oC, you know all there is to know about the quality of the parasite’s experience.


� […] Mary draws, describes, represents, and knows what it is like to be a dogfish […] sensing that kind of field.


� You and I both know my keys are on the table, but only I can express what we both know with the words: “my keys are on the table”. You have to use different words to refer to what you know to be on the table […] “your keys are on the table”. The fact that we cannot refer to what we know to be on the table in the same way does not mean that there is something different we know.


� If a bat’s sonar system represents the moth as being there, and I understand just where (and what) there is […] do I really understand what is it like to be a bat?


�  […] to know he is wrong, an agent would have to have a representation of reference - one metarepresentation - on which he infers that there is an error in the representation that he is using to signify his action. To "leave" error, the agent would have to resort to a kind of internal representation of higher order […]


� To illustrate this Dretskean conception we can cite the example of a book: this would only be a channel for the transmission of information and does not represent the meaning itself. In this sense, the neural networks patterns would be as books.





